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RECURSO DE OFICIO. DECADENCIA - OCORRENCIA -
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.

Aplica-se o § 4° do Art. 150 do Cdédigo Tributario Nacional - CTN, aos
impostos lancados por homologacao, quando constatado pagamento parcial e
nao evidenciado casos de dolo, fraude ou simulagdo. Ultrapassado o prazo
quinquenal extingue-se o crédito tributario, sendo irregular a formalizagdo de
lancamento tributario apds o termo ad quem.

REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NAO OPERACIONAIS. NAO
INCIDENCIA.

As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades ndo
fazem parte do objeto social da pessoa juridica, ndo integram a base de
calculo do Pis/Pasep no regime de incidéncia cumulativo.

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS DE
COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA PROPRIA E DE OUTRA
OPERADORA. DEDUCAO DA BASE DE CALCULO DA
CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

As operadoras de planos de assisténcia a satide podem deduzir da base de
calculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os
atendimentos médicos realizados em seus proprios beneficidrios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais
e empresas da area de saude, bem como aos atendimentos médicos efetuados
em beneficidrios pertencentes a outra operadora de plano de assisténcia a
saude.

REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Para fins de determinacdo da base de célculo do Pis/Pasep no regime
cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversdes de provisdes e
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 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005
 RECURSO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA - OCORRÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
 Aplica-se o § 4º do Art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN, aos impostos lançados por homologação, quando constatado pagamento parcial e não evidenciado casos de dolo, fraude ou simulação. Ultrapassado o prazo quinquenal extingue-se o crédito tributário, sendo irregular a formalização de lançamento tributário após o termo ad quem.
 REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
 As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades não fazem parte do objeto social da pessoa jurídica, não integram a base de cálculo do Pis/Pasep no regime de incidência cumulativo.
 OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
 As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes a outra operadora de plano de assistência à saúde. 
 REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES. 
 Para fins de determinação da base de cálculo do Pis/Pasep no regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas.
 DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.
 Excluem-se da base de cálculo das contribuições as sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício destinadas à constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates).
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005
 RECURSO DE OFÍCIO. DECADÊNCIA - OCORRÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
 Aplica-se o § 4º do Art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN, aos impostos lançados por homologação, quando constatado pagamento parcial e não evidenciado casos de dolo, fraude ou simulação. Ultrapassado o prazo quinquenal extingue-se o crédito tributário, sendo irregular a formalização de lançamento tributário após o termo ad quem.
 REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
 As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades não fazem parte do objeto social da pessoa jurídica, não integram a base de cálculo da Cofins no regime de incidência cumulativo.
 OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
 As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes a outra operadora de plano de assistência à saúde. 
 REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES. 
 Para fins de determinação da base de cálculo do Pis/Pasep no regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas.
 DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.
 Excluem-se da base de cálculo das contribuições as sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício destinadas à constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso de Ofício e, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário. Vencidos os conselheiros Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira e Leonardo Correia Lima Macedo, que davam provimento parcial ao Recurso de Ofício, para que as receitas de aluguéis fossem incluídas nas bases de cálculo do PIS/Cofins. Ficou de apresentar declaração de voto o conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira. 
 (assinado digitalmente)
 Charles Mayer de Castro Souza - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de Castro Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisário, Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laercio Cruz Uliana Junior. 
 
  Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o relatório produzido em sede de Recurso Especial, o qual está consignado nos seguintes termos:
"Versa o presente processo sobre Auto de Infração lavrado em nome do contribuinte em epígrafe, pertinente à falta de recolhimento/declaração do Pis e da Cofins de janeiro/2003 a dezembro/2005, conforme elementos acostados às fls. 915/941, respectivamente nos valores totais de R$ 9.003.902,44 e R$ 41.556.473,35, incluindo principal e juros de mora calculados até 29/08/2008.
Na Descrição dos Fatos (fl. 917/932), a autoridade Fiscal que procedeu aos trabalhos de apuração do lançamento esclarece que o valor foi apurado em conformidade com o descrito no Termo de Verificação Final, e que por força da suspensão da exigibilidade obtida pela empresa nos autos do processo n° 2001.50.01.000029-0, não foi aplicada multa de oficio sobre os débitos apurados, conforme artigo 63 da Lei n° 9.430/1996. No citado Termo consta, em resumo, que (fls. 899/914):
? Examinando as informações constantes da Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ) dos exercícios 2004 e 2005 (fls. 593/730), referentes aos anos-calendário 2003 e 2004, e o Dacon de 2005 (fls. 264/284), verificou-se que a receita oferecida para a tributação do Pis e da Cofins estava menor que a receita total da Prestação de Serviços, informada na Ficha 06A - Demonstração do Resultado das mesmas DIPJ apresentadas. O Pis e a Cofins oferecidos à tributação foram declaradas em DCTF. 
? A partir do exame dos livros comerciais e com o auxílio das informações contidas nos arquivos digitais, foi recomposta a base de cálculo das contribuições, encontrando-se os mesmos valores das Fichas 22A e 26A das DIPJ 2004 e 2005 e nas fichas 8A e 14A do Dacon do ano calendário 2005. 
? Com base nessa informação e examinando a contabilidade do contribuinte, verificamos que a base de cálculo informada pelo mesmo e discriminada no Quadro Demonstrativo n° 01 do Relatório é constituída apenas pelas contas do grupo "3" (Receitas) classificadas pela empresa como sendo dos ATOS NÃO COOPERADOS (conforme Balancetes às fls. 285/589). Assim, todas as outras contas do grupo 3, que correspondem às Receitas do ATO COOPERADO, não foram oferecidas à tributação do Pis e da Cofins. As receitas classificadas pela empresa como próprias do ato cooperativo representam mais de 90% do total das receitas auferidas pela fiscalizada nos anos-calendário citados. 
? O exame dos registros contábeis indica que o faturamento da empresa é proveniente de pagamentos fixos referentes ao recebimento de mensalidades de terceiros relativos aos planos de saúde, independentemente da utilização do trabalho médico. É a receita proveniente dessas mensalidades que a fiscalizada considera como RECEITA DO ATO COOPERADO. 
? Do total das contas de receitas de 2003 a 2005, mais de 95% dos valores nelas registrados é proveniente das mensalidades de plano de saúde, enquanto o restante provém das atividades consideradas como não cooperadas, tais como as mensalidades de plano odontológico, receitas financeiras, aluguéis e vendas de bens e direitos patrimoniais. 
? Em conformidade com a legislação vigente, para os períodos de apuração em análise (2003 a 2005), tanto a Cofins como o Pis incidem normalmente sobre a totalidade das receitas auferidas pelas sociedades cooperativas, independentemente da natureza dos seus atos com direito às deduções e exclusões específicas para ela autorizadas, conforme previsto em medidas provisórias, bem como as exclusões previstas na Lei n° 10.684/2003, art 17 e 25, e na Lei n° 10.676/2003, art 1°. 
? De acordo com as planilhas apresentadas ao contribuinte e anexas ao Termo de Constatação e Intimação n° 05 (fls. 138 a 149), foram excluídas todas as contas redutoras das receitas, entre elas as referentes às provisões técnicas (conta 3121190111 - Provisão de Risco), as contas redutoras do grupo 3117 (contraprestações de co-responsabilidade transferida) e 3119 (outras deduções das contraprestações), etc. As deduções efetuadas por esta auditoria podem ser confirmadas nos balancetes anexos a este processo (fls 285/590). 
? Para a apuração das bases de cálculo foram realizadas as exclusões a que a empresa tem direito, conforme registrado pela fiscalizada em sua contabilidade, ou seja, foram utilizadas como redutoras da base de cálculo aquelas contas do "grupo 3" que possuem saldo devedor. Também foram considerados os ajustes que a própria empresa fizera ao apurar a sua base de cálculo do Pis e Cofins (por exemplo, exclusão de receitas não operacionais). 
? Relativamente às exclusões da base de cálculo previstas no artigo 15 da MP 2.158-35, de 24/08/01, do qual a empresa destacou o inciso I, as mesmas à empresa não se aplicam, pois se trata de uma cooperativa de serviços médicos. 
? Quanto às deduções do art. 3°, §9°, da Lei n° 9.718/1998, referentes a co-responsabilidades cedidas, provisões técnicas e valores referentes a indenizações de eventos ocorridos, informou que as mesmas foram consideradas pela auditoria fiscal no momento da apuração das novas bases de cálculo. 
? Na resposta apresentada em 03/07/08, o contribuinte apenas manifestou sua discordância sofre a falta de exclusões da base de cálculo, sem apresentar novos valores que entenda sejam os corretos, caso sua pretensão judicial seja por fim negada. 
? Relativamente à decisão judicial que lhe garante o não recolhimento do Pis e da Cofins, a mesma está sendo obedecida, visto que o presente auto de infração tem a finalidade de constituir os créditos tributários, permanecendo com a exigibilidade suspensa, em conformidade com o disposto no artigo 63 da Lei n° 9.430/1996. 
Consta às fls. 943/954 a impugnação ao lançamento, apresentada em 29/10/2008, por meio da qual o contribuinte alegou, em síntese, que:
? O ato cooperativo não sofre a incidência de tributos, sendo somente os atos não cooperativos (operações estranhas ao objeto social) submetidos à tributação normal e de rotina, o que é rigorosamente observada pela autora. (ex-vi do art. 146, III, "c", da CF). 
? Esse tratamento tributário, especial e adequado, tal como previsto na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional, sempre foi reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência. A atipicidade que atende ao comando constitucional referido decorre, dentre outras, da expressa disposição do art. 79 e seu parágrafo único da Lei nº 5764/1971. 
? A pretensão do fisco estabelece a incidência das contribuições para o Pis e Cofins fazendo incidir as respectivas alíquotas sobre a receita líquida total, desconsiderando até mesmo as deduções expressamente autorizadas por lei. 
? As planilhas utilizadas pela impugnante para cálculo das contingências de balanço (Anexas sob n° 02) comprovam que o fisco desconsiderou as condições constitucionais especiais que determinam o "adequado tratamento tributário" deferido às sociedades cooperativas, e que colocam seus atos próprios à margem da tributação pela NÃO INCIDÊNCIA DE TRIBUTOS SOBRE OS ATOS COOPERATIVOS, e ainda desprezou, totalmente, a legislação federal que garante às operadoras de planos de saúde, a dedução dos eventos assistenciais, da base de cálculo da Cofins. 
? Reforça a NÃO INCIDÊNCIA de tributos (inclusive Pis/Cofins) sobre os atos cooperativos. A própria Medida Provisória indicada pelo Sr. Auditor, que menciona a MP 1858-7 que foi muitas vezes reeditada, tantas que inclusive teve seu número alterado para sua ultima edição, em 24/08/2001, como MP 2.158-35, cujo art. 15 permite (embora nem fosse necessário já que a própria Constituição Federal lhes garantes esse direito) às cooperativas a dedução da base de cálculo do Pis/Cofins das receitas advindas dos produtos fornecidos pelos sócios-cooperados: 
? Nas cooperativas de trabalho (sobre as quais não houve qualquer ressalva legal) o produto entregue pelo associado para comercialização pela cooperativa, é o seu trabalho médico. Portanto "OS VALORES REPASSADOS AOS ASSOCIADOS DECORRENTES DA COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTO POR ELES ENTREGUE À COOPERATIVA" deve ser excluído, exatamente como o fez a defendente, da base de cálculo dessas contribuições. 
? A própria legislação federal denomina como "produtos" os contratos de assistência à saúde fiscalizados e regulados pela ANS: 
Lei 9656/98: 
Art. 8°, inciso VIII, §2°: "A autorização de funcionamento será cancelada caso a Operadora não comercialize OS PRODUTOS de que tratam o inciso I e o § 1° do art. 1 ° desta lei�
?O Ato Declaratório mencionado pelo Sr. Auditor em seu relatório (AD SRF n° 88/99), além de ser anterior às normas legais transcritas, não pode, nem poderia ter o condão de criar tributação nova, já que o ato administrativo normativo encontra limites nas disposições constitucionais que só lhe autorizam a regulamentação de normas legais previamente ditadas. 
? Sendo a cooperativa defendente uma OPERADORA DE PLANOS DE SAÚDE, em conformidade com as normas editadas pela União Federal, reguladas e fiscalizadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, é beneficiada ainda pelas deduções estabelecidas no art. 3° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, com a redação conferida pela Medida Provisória 2.158-35 de 24/08/2001, alcançando, portanto, os exercícios (2003 a 2005) abrangidos pelo auto de infração ora impugnado. 
? Não pode a Auditoria Fiscal ignorar a condição de Operadora de Planos de Assistência à Saúde, detida pela defendente, que regularmente inscrita e registrada perante o Órgão Federal regulador de sua atividade, tendo atendido a todas as exigências legais para efetuar essa inscrição, conforme comprova a certidão anexa, que pode ser confirmada e validada no próprio sítio da ANS. 
? A base de cálculo utilizada pela defendente para calcular e recolher os valores relativos à incidência do Pis/Cofins está absolutamente correta, estando, consequentemente, correto e completo o recolhimento efetuado sobre a base constituída, exclusivamente, pelos atos não cooperativos, aplicando as deduções comprovadamente autorizadas por lei. 
? Efetivamente, não poderia a defendente oferecer à tributação a receita relativa a atos que a própria Constituição Federal excluiu da tributação. 
? Ao considerar a totalidade das receitas líquidas como base de cálculo para incidência do Pis/Cofins, a Auditoria Fiscal desprezou todos os atos cooperativos, que estão, efetivamente, excluídos da incidência tributária, dentre os quais estão, não só os pagamentos feitos aos médicos cooperados, mas também os pagamentos feitos a outras cooperativas associadas entre si, integrantes do Sistema Nacional Unimed. 
? Estão considerados na base tributável do Pis/Cofins, pelos lançamentos constantes dos autos de infração impugnados, valores recebidos de cooperativas associadas, co-irmãs do sistema Unimed, cujos médicos cooperados (de cada uma) atendem aos usuários das demais e estabelecem os pagamentos por um sistema denominado INTERCAMBIO pelo qual se apuram os débitos e créditos de cada associada estabelecendo uma relação jurídica entre cooperativas associadas entre si, dentro do mais puro conceito de ato cooperativo enunciado pelo art. 79 da Lei 5764/71. 
? O Sistema Nacional Unimed é constituído por cooperativas de três graus, escalonadas hierarquicamente de acordo com o comando da Lei nº 5.764/1971. No sentido disposto em lei as cooperativas singulares são o forte do sistema, pois a estas é que se associam os médicos que se tornam cooperados, a quem as singulares disponibilizam seus serviços. Essas cooperativas singulares se organizam, por associação em nível Estadual, em federações, que por sua vez, se associam à Confederação Unimed do Brasil. São cooperativas associadas entre si. 
? As cooperativas singulares formalizaram um documento de contratação e adesão que denominam MANUAL DO INTERCAMBIO. 
? As cooperativas singulares se associaram também para realização do chamado INTERCAMBIO, pelo qual, as cooperativas associadas entre si, contratam entre si o atendimento de usuários de planos de saúde vinculados a uma cooperativa, por outra cooperativa, repassando os valores dos serviços integrais prestados pelos médicos de uma singular ao seu usuário à cooperativa cujos médicos associados efetivamente prestaram os serviços (consultas, hospitalização e diagnóstico). Portanto uma cooperativa singular reembolsa a outra cooperativa singular associada, os serviços de assistência à saúde prestados e pagos por sua co-irmã. 
? O movimento financeiro do intercâmbio é tipicamente ato cooperativo puro, sobre o qual não incide tributação na forma do art. 79 da Lei nº 5.764/1971. 
? A Lei, a Jurisprudência e a Doutrina repudiam a inclusão de receitas originárias de atos cooperativos na base de cálculo de qualquer tributo. 
? Ao final requer seja julgada a improcedência do auto de infração. 
Às fls. 969/971 o contribuinte apresentou a desistência parcial da impugnação apresentada neste processo com vistas a usufruir do disposto na Lei n° 11.941/2009. Para tal, renunciou às alegações de direito sobre as quais se fundamenta a referida impugnação, salvo as relativas à parte do lançamento identificada na forma do art. 13, §4° da Portaria Conjunta n° 06/2009, que excluiu da confissão ora realizada. Informou, ainda, que na qualidade de Operadora de Planos de Saúde, é devedora de valor parcial do auto de infração mencionado, consistindo seu débito na incidência das alíquotas do Pis e da Cofins sobre a base de cálculo reduzida pelas exclusões determinadas pela MP 2.158 (hoje 2158-35), que vigorou a partir de dezembro de 2001. Informa neste documento que o valor devido da Contribuição para o Pis é de R$ 1.392.431,73 e da Cofins é de R$ 6.426.275,57. 
Anexou planilhas às fls. 1009/1010, em que indica para os períodos de 2003 a 2005 a discriminação dos débitos a parcelar, de acordo com a Lei n° 11.941/2009. Nestas planilhas, entretanto, indica como objeto de parcelamento, o valor devido da Contribuição para o Pis no montante de R$ 1.344.899,56 e da Cofins no montante de R$ 6.207.229,15.
Esclareceu, ainda, que a ação ordinária n° 2001.50.01.000029-0, que se encontra em grau de apelação no TRF da 2a Região, não guarda relação com pedido formulado, tendo em vista que naqueles autos judiciais se discute apenas a não incidência da Cofins sobre os atos cooperativos puros e próprios da atividade da requerente, atingindo período bem anterior aos lançamentos de oficio de que trata o presente processo administrativo, além do que os atos cooperativos, consistindo em atos assistenciais à saúde dos usuários, estão incluídos nas ressalvas de deduções da MP 2.158-35. 
Ao final informou desejar adimplir sua obrigação de pagar as mencionadas contribuições com alíquotas incidentes sobre a base reduzida pelas exclusões determinada pela MP 2.158-35, conforme identificação nas planilhas anexas (fls. 1009/1010). 
À fl. 1030 consta despacho da Delegacia de Vitória-ES informando que tendo em vista a desistência parcial da impugnação ao auto de infração, conforme fls. 969/971, foi procedida à transferência de parte dos débitos para o processo n° 1558 000001/2011-99, tomando-se por base a planilha apresentada no anexo III da Portaria PGFN/RFB n° 3/2010, conforme fls. 1005/1010. 
Assim sendo, foi o presente processo encaminhado para esta Delegacia para julgamento da parte questionada. Por meio do Acórdão n° 12-47.566 a 16a Turma da DRJ/RJ1 julgou improcedente a impugnação e manteve o crédito tributário exigido. Na ocasião, foi apreciada a legitimidade da exclusão prevista no art. 15 da MP nº 2.158-35/2001. (fls. 1034/1044). 
Às fls. 1053/1123, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário, acompanhado de diversos documentos acostados aos autos às fls. 1124/5052, por meio do qual alegou em síntese:
? Nulidade da decisão diante da ausência de manifestação expressa sobre todos os argumentos de defesa; 
? Necessidade de compensação com os valores recolhidos a título de Pis Folha; 
? Decadência dos lançamentos anteriores a setembro de 2003; 
? Necessidade de exclusão das receitas estranhas ao faturamento, nos termos da decisão exarada em relação ao alargamento da base de cálculo promovida pela Lei n° 9.718/98. 
A 3ª Câmara da 2º Turma do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais anulou a decisão proferida por meio do Acórdão n° 12-47.566 da 16a Turma da DRJ/RJ1, pois entendeu que a referida decisão deixou de analisar ponto a ponto os argumentos de defesa apresentados pela Recorrente, e, em especial, os relacionados à exclusão da base de cálculo dos valores relacionados nos incisos do § 9º do art. 3º da Lei 9.718/1998. 
Em cumprimento ao decidido pela 3ª Câmara da 2ª Turma do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, esta 16ª Turma da DRJ/RJ1, por meio da Resolução n° 12000.331, de 24/02/2014 (fls. 5102/5111), decidiu retornar os autos em diligência à Delegacia de origem para que:
? O contribuinte fosse intimado a apresentar nova planilha de cálculo, no formato da elaborada pela fiscalização (fls. 138 a 141). E que fossem indicadas as contas contábeis a que se referem, em especial as relativas às deduções que entende não tenham sido consideradas pela fiscalização. 
? A Delegacia de origem se pronunciasse quanto às novas planilhas apresentadas pelo contribuinte, ou elaborasse nova planilha, considerando, desta feita, se fosse o caso, que, por meio da Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, foi acrescentado o §9°A, ao art. 3°, da Lei n° 9.718/1998. 
Em resposta, a Delegacia de origem elaborou o Relatório de Diligência Fiscal (fls. 5161/5187), no qual esclarece em síntese que:
? A fiscalizada apresentou as bases de cálculo em três ocasiões, a última no decorrer da diligência. Os valores apresentados variaram, ainda que se utilizasse a mesma base legal para a sua demonstração. A ausência de discriminação das contas contábeis que compunham as bases de cálculo, nas duas primeiras ocasiões, impediu que os órgãos julgadores aferissem a sua correção. 
? Ao apurar a base de cálculo da Contribuição para o Pis e a Cofins para efetuar os lançamentos do processo, ateve-se às contas de Receitas (código 3), pois como cooperativas de serviços, as contribuições deveriam ser calculadas sobre a totalidade das receitas, e que, na condição de operadora de plano de saúde, seriam dedutíveis apenas as contas devedoras classificadas no grupo de receitas. 
? Não foram consideradas as contas do grupo 4, que identificam os custos e despesas da UNIMED, e nas quais constariam as operações de corresponsabilidades cedidas, de intercâmbio eventual e os eventos ocorridos. 
? Por meio do Termo de Constatação e Intimação n° 05, foram apresentadas as bases de cálculo utilizadas pelo contribuinte para efetuar o recolhimento das contribuições e as que a fiscalização entendia serem corretas. Estas abrangiam as totalidades das receitas, mantendo as mencionadas exclusões das contas de código 3. Estes demonstrativos traziam especificadas as contas contábeis que compunham as bases mensais (fls. 129 a 149). 
? Em resposta (fls. 151/157), o contribuinte alegou, dentre outras alegações, que não foram consideradas as deduções previstas para as operadoras de plano de saúde, especialmente as do §9° do art. 3° da Lei n° 9.718/98, incluído pela Medida Provisória n° 2.158-35 de 2001. Não especificou a que deduções se referia. Concluiu que a base de cálculo reconhecida pela fiscalizada foi a que serviu para a apuração dos recolhimentos efetuados. 
? A base que serviu para os recolhimentos é ínfima em relação à totalidade das receitas da UNIMED VITÓRIA e trazia apenas as receitas classificadas como provenientes de atos não cooperativos. 
? Realizou o lançamento dos tributos (com a exigibilidade suspensa) apurados sobre as bases anexas ao Termo de Constatação e Intimação n° 05. As diferenças lançadas referiam-se às receitas de atos cooperados. 
? A fiscalizada reconheceu a existência de diferenças a recolher, apresentando planilhas em que a base de cálculo está composta com títulos genéricos, nas quais não foram discriminadas as contas contábeis por código e nome. 
? Posteriormente, para aderir ao programa de parcelamento, novas planilhas foram apresentadas, de modo a demonstrar os débitos que deixaram de ser controversos. Nesses demonstrativos apenas os de 2005 identificam as contas que compõem a base de cálculo, incluindo receitas e despesas. 
? A terceira ocasião em que o contribuinte apresentou novas bases de cálculo foi em atendimento ao termo de intimação da diligência. Desta vez, os demonstrativos referentes aos três anos detalham as contas contábeis e o total das receitas informado pelo contribuinte é igual ao apurado pela fiscalização (fls. 141, 145 e 149). Mas as bases de cálculo apresentadas foram consideravelmente diminuídas em relação àquelas apresentadas pelo contribuinte no parcelamento. 
? Destacou a informação do contribuinte de que na planilha apresentada à época do pedido de parcelamento não teriam sido deduzidos todos os custos assistenciais, parcelando, inclusive, valor a maior. 
? A base de cálculo apresentada pelo contribuinte é a soma das receitas que a empresa entende servirem de base para as contribuições, excluídas as deduções previstas em lei. Porém as deduções foram maiores que as indicadas anteriormente. 
? A nova legislação promulgada por meio da Lei n° 12.873/2013, em nada alteraria as bases de cálculo, uma vez que apenas corroborou o entendimento que a Unimed já apresentava. A UNIMED considerava a dedução dos eventos ocorridos mencionados no inciso III do §9° do art. 3° da Lei n° 9.718/98 aplicável a eventos ocorridos tanto a usuários próprios da UNIMED VITÓRIA quanto de outras operadoras atendidos a título de responsabilidade assumida. 
? Ao comparar as bases de cálculo reconstituídas com as planilhas apresentadas durante a diligência, foram incluídas como deduções das receitas as contas do grupo 41114 (EXAMES E TERAPIAS-REDE PRÓPRIA) e 441389 (EXAMES E TERAPIAS -REDE PRÓPRIA de Intercâmbio Eventual e de Usuários PEA). Nas planilhas anteriores essas deduções não estavam presentes. 
? Tais valores representam, em verdade despesas, e não os repasses alegados pelo contribuinte, sendo incabível a sua dedução. 
? A UNIMED VITÓRIA possuiu hospital próprio bem como instalações próprias para a realização de diagnósticos (UNIMED DIAGNÓSTICO). É inegável que os dispêndios com os serviços hospitalares, terapias e diagnósticos realizados em rede própria não se enquadram no seu entendimento de "repasses a terceiros". São despesas necessárias à prestação dos serviços hospitalares pelos quais pagaram os clientes da fiscalizada. 
? A remuneração ocorre por meio de mensalidades dos planos de saúde, mas a prestação desses serviços é feita diretamente pela UNIMED VITÓRIA. 
? Foram elaboradas novas planilhas de base de cálculo do Pis e da Cofins, apuradas em conformidade com a alteração legal trazida pela Lei n° 12.873/2013, sem considerar as deduções acima citadas. 
Cientificada do Relatório em 10/08/2015, a interessada apresentou manifestação às fls. 5193/5198 em 09/09/2015. Nesta em resumo, aduz que:
? O ponto central de divergência exposto nas conclusões do relatório de Diligência é a dedução dos custos assistenciais da rede própria, os quais não haviam sido deduzidos pela Unimed por ocasião do parcelamento, mas que o foram na planilha protocolada pela cooperativa em 26/11/2014. 
? Aquelas despesas não haviam sido deduzidas na planilha de apuração do parcelamento. Os custos da rede própria não haviam integrado a planilha de parcelamento, no campo deduções. A diferença a maior da base da diligência e a parcelada necessariamente se justifica por outros fundamentos. 
? Relativamente a janeiro de 2003, a base de cálculo parcelada pela cooperativa foi de R$ 5.884.909,75, e a base de cálculo do resultado da diligência totalizou R$ 4.604.458,76. Em janeiro/2003 a cooperativa constituiu uma provisão no valor de R$ 1.422.171,89 na conta 4114, que não se enquadrava nos requisitos da caracterização de provisão técnica aos olhos da ANS (ausência de nota técnica da agência e ausência de cálculo atuarial específico). Por tal motivo, não deduziu tal provisão da sua base de cálculo. 
? O relatório da diligência a deduziu, o que reduziu consideravelmente a base de cálculo em face da base que foi parcelada. Tal dedução prejudicou a interessada em fevereiro de 2003, pois, ao reverter a provisão, o Relatório da Diligência entendeu que tratar-se-ia de uma "receita" (que a cooperativa, justamente por não ter deduzido a provisão, na reversão, tampouco a tratou como receita). 
? Se a cooperativa não procedeu a esta dedução em janeiro, não poderia ser tratada como receita a reversão da mesma provisão pela fiscalização. 
? O mesmo ocorreu nas competências de maio a outubro de 2003, quando a cooperativa constituiu novamente tal provisão gradativamente, mês a mês e também não a deduziu em nenhum dos meses da sua formação, pois não se enquadrava como verdadeira provisão técnica. No entanto, a fiscalização procedeu a tal dedução no Relatório de Diligência e, em novembro de 2003, entendeu que, por ter deduzido naqueles meses a sua reversão seria uma receita, no valor de R$ 3.005.000,00. 
? Se a cooperativa não procedeu a esta dedução nas competências de maio a outubro de 2003, a reversão da provisão não pode ser tratada como receita de novembro de 2003. 
? A Diligência não poderia ser suficiente para manter a exigência de uma base de cálculo superior à parcelada pela Unimed, como ocorreu em determinadas competências no relatório fiscal. 
? Além disso, a planilha elaborada para fins de adesão ao parcelamento é uma referência apenas para que a cooperativa aferisse o valor que pretendia parcelar e ali não estão incluídas receitas que a cooperativa entende não devam ser tributadas, embora a fiscalização as tenha exigido: juros de aplicações financeiras, receitas financeiras decorrentes de inadimplência, multas, aluguéis, rendimentos, participações societárias, deságio na aquisição de créditos tributários, indenizações de seguros, variações monetárias ativas etc). 
? A cobrança de ingressos que não representam o conceito de faturamento, em face da inconstitucionalidade do § 1°, do art. 3° da Lei n° 9.718/1998, pacificada no STF e solidificada na jurisprudência do CARF. 
? Destacou em planilha anexa a composição das rubricas de tais receitas e que compuseram o auto de infração. A diferença da base de cálculo no resultado da diligência, em determinadas competências, supera a diferença de receita objeto do auto de infração, quando confrontada com a receita das planilhas de parcelamento. 
? Solicita o ajuste da divergência que prejudicou a Unimed em fevereiro de 2003 e novembro de 2003. 
? Assim como em dezembro/2003, em dezembro/2004 a Unimed deduziu na planilha do parcelamento os valores das sobras cooperativistas destinadas ao FATES e ao Fundo de Reserva (R$ 592.746,30), nos termos da Lei n° 10.676/2003. Todavia, na planilha apresentada em 26/11/2014, por equívoco na fórmula do Excel, a dedução não foi aplicada. Tal equívoco ocorreu no Relatório de Diligência, que também não as deduziu. Requer a retificação de tal apuração. 
? Apresentou nova planilha denominada "Consolidação das Bases de Cálculo" demonstrativa da consolidação das informações envolvendo as diferenças apuradas. 
? O fato de as deduções dos custos da rede própria não constarem na planilha do parcelamento, elaborada em 2009, antes do advento da Lei n° 10.873/2013, não afasta a sua ampla defesa em relação a todos os fundamentos que afastam o auto de infração. 
? Com a interpretação promovida pelo §9°-A do art. 3° da Lei n° 9.718/98, ficou admitida a dedução total dos custos assistenciais , sem ressalva com relação ao fato de se tratar de repasse a terceiros ou custos da rede própria da operadora. 
? A Delegacia de Julgamento, após o advento da Lei n° 10.873/2013, reconheceu tais deduções, tendo sido mantida a decisão de 1a instância pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais. 
? A Lei n° 12.873/13 neutralizou qualquer dúvida quanto aos ajustes na base de cálculo, podendo ser deduzidos todos os custos assistenciais (médicos, hospitais, laboratórios etc.), terceiros ou rede própria, envolvendo o atendimento a usuários próprios e de outras operadoras (intercâmbio), atendidos pela rede assistencial da área de atuação da Impugnante e usuários próprios atendidos pela rede assistencial da área de atuação de outras operadoras (intercâmbio). 
? Requer o reconhecimento de ofício da decadência da exigência das contribuições nos períodos de 01/01/2003 a 29/09/2003, por ter sido notificada dos lançamentos em 30/09/2008, devendo ser aplicável o § 4° do art. 150 do CTN, em face dos recolhimentos parciais. 
Ao analisar o resultado da diligência apresentada e os argumentos trazidos pela Impugnante, esta 16ª Turma da DRJ/RJO decidiu em 10/05/2016 por meio da Resolução nº 12-000.636 (fls. 5279/5290) por novamente baixar os autos em diligência a fim de que a unidade de origem, a partir da escrituração contábil da autuada, isto é, do que efetivamente estivesse registrado em sua contabilidade, refizesse as bases de cálculo e apurasse o valor das contribuições devidas, considerando:
? A exclusão da base de cálculo das receitas não operacionais e financeiras da interessada, de acordo com a jurisprudência do STF. 
? A exclusão da base de cálculo das despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como com os atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes à outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade (grupos 41114 - EXAMES E TERAPIAS-REDE PRÓPRIA; e 441389 - EXAMES E TERAPIAS-REDE PRÓPRIA de Intercâmbio Eventual e de Usuários PEA). 
? A exclusão da base de cálculo da reversão de provisões técnicas, quando estas não representarem novo ingresso de receitas, nos termos do inciso II, do §2º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998. 
? A exclusão da base de cálculo de sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício, antes da destinação para a constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), nos termos do artigo 1º da Lei nº 10.676/2003. 
? Após, a exclusão das contribuições devidas dos valores declarados em DCTF, bem como dos confessados por meio do parcelamento requerido pela interessada. 
Em resposta, a Delegacia de origem elaborou o Relatório de Diligência Fiscal (fls. 5293/5317), no qual esclarece em síntese que:
? Foram observados os seguintes ajustes: Dedução da totalidade dos custos assistenciais; Neutralização da Reversão de provisões técnicas; Exclusões do FATES e do Fundo de Reserva; e Exclusão das receitas não operacionais e das receitas financeiras. 
? Após a apuração das novas bases de cálculo, conforme planilhas anexas, foram calculadas as contribuições devidas e excluídos os valores já declarados e os valores parcelados. 
? Verificou-se por fim que não há débitos a serem cobrados neste processo, visto que parte dos valores lançados foram parcelados e a base de cálculo utilizada pela empresa para esse parcelamento foi maior do que a apurada nesta diligência. 
Cientificada do Relatório em 17/08/2017, a interessada apresentou manifestação às fls. 5324/5325 em 18/09/2017. Nesta em resumo, aduz que:
? Está de acordo com a quase totalidade das correções procedidas pela fiscalização, que culminaram na (i) dedução da totalidade dos custos assistenciais no atendimento a usuários próprios e de outras operadoras, inclusive rede própria; (ii) neutralização da reversão das provisões que não se enquadrava nos requisitos da caracterização de provisão técnica aos olhos da ANS; (iii) exclusões das sobras destinadas ao FATES e Fundo de Reserva; e (iv) exclusão das receitas não operacionais e das receitas financeiras. 
? Com relação àquele recalculo, discorda a Impugnante, exclusivamente, acerca da manutenção das receitas de aluguéis dentre os ingressos tributáveis, posto não se tratar de receitas operacionais da Unimed, na medida em que locação de imóveis não representa venda de mercadorias tampouco prestação de serviços, tendo o STF já sedimentado que não representa obrigação de fazer, mas sim de dar (ao analisar a incidência do ISSQN); e a Unimed é operadora de planos de saúde cooperativa de trabalho médico e não se confunde com imobiliária, tratando-se de receitas eventuais não vinculadas ao cumprimento da sua atividade. 
? A decadência do direito da União em exigir as contribuições cujos fatos geradores tenham ocorrido no período de 01 de janeiro a 29 de setembro de 2003, haja vista que a contribuinte somente foi notificada dos lançamentos em 30/09/2008, sendo perfeitamente aplicável o § 4º do artigo 150 do CTN, em face dos recolhimentos parciais confirmados pela fiscalização nas planilhas de fls. 912/913 (valores da coluna "apurado pela empresa" = valores pagos)."
A decisão recorrida julgou parcialmente procedente a Impugnação e apresenta a seguinte ementa:
"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO DECADENCIAL. 
Se a lei não fixar prazo à homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005 
OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. DEDUÇÕES. 
O valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998 contempla o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida. 
REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES. 
Para fins de determinação da base de cálculo do Pis/Pasep no regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas. 
REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades não fazem parte do objeto social da pessoa jurídica, não integram a base de cálculo do Pis/Pasep no regime de incidência cumulativo. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2005 
OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. DEDUÇÕES. 
O valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998 contempla o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida. 
REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSÕES. 
Para fins de determinação da base de cálculo da Cofins no regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não representem ingresso de novas receitas. 
REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS. NÃO INCIDÊNCIA. 
As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades não fazem parte do objeto social da pessoa jurídica, não integram a base de cálculo da Cofins no regime de incidência cumulativo. 
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte"
O Recurso Voluntário da Recorrente foi interposto de forma hábil e tempestiva, contendo, em breve síntese, os seguintes argumentos:
(i) destaca a publicação da Lei nº 12.873/13, interpretando a extensão dos ajustes da base de cálculo do PIS/COFINS garantidos às operadoras de planos de saúde, ao acrescentar o § 9º-A ao art. 3º da Lei nº 9.718/98;
(ii) afasta-se por completo a possibilidade de interpretação fiscal restritiva a respeito do § 9º do art. 3º da Lei 9.718/98 introduzido pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001, devendo ser excluídos da base de cálculo daquelas contribuições, o total dos custos assistenciais decorrentes, tanto no atendimento a usuários próprios quanto a usuários de outras operadoras;
(iii) o § 9º e § 9º-A do art. 3º da Lei 9.718/98, em nenhum momento restringiu as deduções a uma determinada categoria de atendimentos por médicos, hospitais, laboratórios, etc., seja por rede cooperada, credenciada ou até mesmo por rede própria, muito pelo contrário, deixou clara a necessidade de exclusão da base de cálculo do PIS e da COFINS, do total dos custos assistenciais decorrentes, tanto no atendimento a usuários próprios quanto a usuários de outras operadoras;
(iv) os custos assistenciais, decorrentes do atendimento à saúde do beneficiário, devem ser deduzidos na apuração da base de cálculo do PIS/COFINS, por se tratarem de custos pagos por conta e ordem do consumidor (no caso o próprio beneficiário);
(v) se o legislador admite a dedução total dos custos assistenciais, sem nenhuma ressalva com relação ao fato de se tratar de repasse ao prestador de serviço de assistência à saúde ou até mesmo custos assistenciais da rede própria, não pode o seu interprete fazê-lo;
(vi) cita decisões do CARF que vão encontro de sua tese de defesa.
É o relatório.

 Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator
- Do Recurso de Ofício
A decisão de primeira instância não merece reparos. 
Em relação a decadência pontuou de modo acertado, nos seguintes termos:
"Inicialmente, em relação à preliminar de decadência, de acordo com as informações constantes nos sistemas da RFB e nos documentos de fls. 247/284, o sujeito passivo declarou e efetuou � ainda que parcialmente - os recolhimentos das contribuições. 
Nesse sentido, aplicável a tais períodos de apuração a norma do § 4º do art. 150 do CTN, a qual prevê a contagem do prazo decadencial a partir da efetiva ocorrência do fato gerador, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação, o que não se verifica nos autos. 
Desta forma, tendo em vista que o sujeito passivo tomou ciência do auto de infração em 30/09/2008, estão alcançados pela decadência os fatos geradores anteriores a 30/09/2003. 
As contribuições têm como fato gerador a obtenção de cada uma das receitas que compõem seu faturamento, de modo que, sob o aspecto temporal, seu fato gerador é complexivo, visto que decorre da integração de sucessivos fatos geradores ocorridos durante o período de apuração, ao fim do qual, aquele se completa. Nesse momento é que se considera efetivamente ocorrido o fato gerador. 
Como consequência, estão alcançados pela decadência somente os fatos geradores relativos aos períodos de apuração 01/2003 a 08/2003, visto que, em relação ao intervalo de 01/09/2003 a 29/09/2003, somente se considera ocorrido o fato gerador em 30/09/2003, de tal sorte que ainda não teria sido atingido pela decadência no presente caso, já que a ciência ocorreu em 30/09/2008."
Em razão de o auto de infração ter sido cientificado em 30/09/2008, constata-se que o prazo quinquenal se exauriu, o que implica na decadência do lançamento em relação aos fatos geradores relativos aos períodos de apuração 01/2003 a 08/2003.
A decisão recorrida está em consonância com a jurisprudência do CARF. Neste sentido: 
"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Ano-calendário: 2004
DECADÊNCIA - OCORRÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.
Aplica-se o § 4º do Art. 150 do Código Tributário Nacional - CTN, aos impostos lançados por homologação, quando constatado pagamento parcial e não evidenciado casos de dolo, fraude ou simulação. Ultrapassado o prazo quinquenal extingue-se o crédito tributário, sendo irregular a formalização de lançamento tributário após o termo ad quem.
INCIDÊNCIA DE IPI NA REVENDA DE PRODUTO IMPORTADO. POSSIBILIDADE. NÃO HÁ BI-TRIBUTAÇÃO.
A segunda incidência do IPI acontece quando a mercadoria sai do estabelecimento importador a título de revenda, consoante previsto nos artigos 46, II e 51, parágrafo único do CTN. O art. 51, II do CTN admite a equiparação dos importadores a estabelecimento produtor. O art. 4º, I da lei 4502/64 equipara os importadores a estabelecimento produtor. O Regulamento do IPI (Decreto 7212/2010) em seu art. 9º dispõe que os estabelecimentos importadores equiparam-se a estabelecimento industrial.
O imposto recai primeiramente sobre o preço de compra, considerada a margem de lucro da empresa estrangeira e ao depois incide uma segunda vez sobre o preço de venda, considerada a margem de lucro da empresa brasileira que fez a importação. Havendo dois fatos geradores distintos, não há que se falar em bi-tributação." (Processo nº 19515.003597/2009-19; Acórdão nº 3201-003.688; Relator Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima; sessão de 22/05/2018)

"PAGAMENTO PARCIAL ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DO FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 150, § 4° DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL
O Superior Tribunal de Justiça - STJ, no julgamento realizado pela sistemática do artigo 543-C do antigo Código de Processo Civil, decidiu que, nos tributos cujo lançamento é por homologação, o prazo para constituição do crédito tributário é de 5 anos, (art. 150, § 4º do CTN) contados a partir da ocorrência do fato gerador, quando houver antecipação de pagamento, e do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento já poderia ter sido efetuado, no caso de ausência de antecipação de pagamento, ou na ocorrência de dolo, fraude ou simulação (artigo173, I do CTN)." (Processo nº 10283.008461/2002-25; Acórdão nº 9303-006.982; Relator Conselheiro Demes Brito; sessão de 14/06/2018)
Ainda, de acordo com o previsto no art. 62, § 2 do Regimento Interno do CARF, as decisões do Superior Tribunal de Justiça, em sede recursos repetitivos devem ser observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo, sob pena de perda de mandato.
Neste sentido, tem-se que o Superior Tribunal de Justiça - STJ, em sede de recurso repetitivo versando sobre a matéria ora sob exame, decidiu que, nos tributos cujo lançamento é por homologação, o prazo para constituição do crédito tributário é de 5 (cinco) anos, (art.150, § 4º do CTN) contados a partir da ocorrência do fato gerador, quando houver antecipação de pagamento, e do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento já poderia ter sido efetuado, no caso de ausência de antecipação de pagamento, ou na ocorrência de dolo, fraude ou simulação (artigo173, I do CTN).
A decisão apresenta e seguinte ementa:
"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173,I do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo incorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuidase de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008." (REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (grifos e destaques nossos)". 
Assim, em razão de ter havido o pagamento parcial, conforme consignado na decisão recorrida, esta mostra-se correta, razão pela qual voto por negar provimento ao Recurso de Ofício em tal matéria.
Com relação aos custos assistenciais relativos aos beneficiários da própria operadora, de igual modo está correta a decisão de 1ª instância ao afastar a exigência fiscal em tal matéria.
Do voto condutor, destaco:
"No intuito de melhor esclarecer a questão, o Congresso Nacional editou a Lei nº 12.873/2013, que acrescentou à Lei nº 9.718/1998 o parágrafo § 9º-A, norma de natureza interpretativa, posicionando-se no sentido do entendimento adotado pelos contribuintes, nos seguintes termos: 
§ 9º-A. Para efeito de interpretação, o valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III do § 9o entende-se o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) 
Tratando-se, pois, de norma interpretativa, deve ser retroativamente aplicada, em função do que preceitua o inciso I, do art. 106, do CTN, por ser mais benéfica ao contribuinte, na medida em que proporciona exclusão da base de cálculo das contribuições mais ampla que a definida pela interpretação da RFB. 
Desta forma, são deduzidos da base de cálculo das contribuições os valores de indenizações correspondentes ao total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida, nos termos do Relatório de Diligência Fiscal de fls. 5161/5187, datado de 07/08/2015, e da apuração ao fim desse voto."
O CARF perfilha o mesmo entendimento:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2008 a 31/01/2008
OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
De acordo com o §9º-A, do art. 3º, da Lei nº 9.718/98, incluído pelo art. 19, da Lei nº 12.873/2013 - de caráter expressamente interpretativo e que, por isto, deve ser retroativamente aplicado - podem ser deduzidos da base de cálculo da contribuição, a título de indenização por eventos ocorridos, não apenas os custos assistenciais, efetivamente pagos, decorrentes da utilização da cobertura pelos beneficiários de outras operadoras, atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida, mas, igualmente, os custos assistenciais efetivamente pagos, apurados no curso de diligência realizada nos autos, pela utilização dos planos de saúde relacionados a beneficiários da própria operadora. (...)" (Processo nº 10480.731101/2011-95; Acórdão nº 3301-004.393; Relatora Conselheira Liziane Angelotti Meira; sessão de 21/03/2018)
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 30/06/2004 a 31/12/200
OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE (OPS). CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes a outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzidos das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade. (...)" (Processo nª 16004.000367/2009-70; Acórdão nº 3402-004.625; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sessão de 27/09/2007)
Nestes termos, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício, no tópico em apreço.
No que tange ao tópico reversão de provisões técnicas, novamente, acertada a decisão, razão pela qual, adoto seus fundamentos, a seguir transcritos:
"Estabelece o art. 3º, § 2º, II, da Lei nº 9.718/1998, com a redação dada pela MP nº 2.158-35/2001, que as reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não representem ingresso de novas receitas podem ser excluídos da receita bruta para determinação da base de cálculo das contribuições. Nesse sentido, se no momento da constituição das provisões, os referidos valores não foram excluídos da apuração da receita bruta, a reversão desses valores não representa ingresso de nova receita, pelo que pode ser abatida para a apuração da base de cálculo, nos termos acima expostos. 
Em janeiro de 2003, a interessada constituiu provisão no valor de R$ 1.422.171,89. Adotou o mesmo procedimento de maio a outubro de 2003, provisionando mês a mês, no montante total de R$ 3.005.000,00. Tais valores foram revertidos em fevereiro e novembro de 2003, ocasião em que foram considerados como receitas pela Fiscalização e incluídos na base de cálculo das contribuições. 
Ocorre que tais provisões não se enquadravam nos requisitos para caracterização de provisões técnicas para a ANS, pelo que a interessada não as deduziu da base de cálculo das contribuições quando da sua constituição. Assim, a despeito da contrapartida contábil, as reversões desses montantes não representam ingresso de nova receita e, desta forma, não entram na apuração da base de cálculo, nos termos do art. 3º, § 2º, II, da Lei nº 9.718/1998. 
Assim, são excluídos do cômputo da receita bruta os valores das reversões das provisões efetuadas em janeiro de 2003, no valor de R$ 1.422.171,89, e de maio a outubro de 2003, no valor de R$ 3.005.000,00, as quais não haviam sido originalmente excluídas da base de cálculo pela interessada, nos termos do Relatório de Diligência Fiscal de fls. 5293/5317, datado de 17/08/2017, e da apuração ao fim desse voto."
Voto por negar provimento ao Recurso de Ofício em tal matéria. 
No que tange às receitas financeiras e demais receitas não operacionais, constantes do Auto de Infração, a Fiscalização incluiu na base de cálculo das contribuições receitas não operacionais, tais como juros recebidos, atualizações monetárias ativas, variações cambiais ativas e outras receitas financeiras, além de receitas de aluguéis recebidos.
Tal matéria já foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, pela sistemática da repercussão geral, no Recurso Extraordinário nº 585.235, cuja aplicação é obrigatória por este órgão colegiado de julgamento administrativo.
A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal está ementada nos seguintes termos:
"RECURSO. Extraordinário. Tributo. Contribuição social. PIS. COFINS. Alargamento da base de cálculo. Art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plenário (RE nº 346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVÃO, DJ de 1º.9.2006; REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO, DJ de 15.8.2006) Repercussão Geral do tema. Reconhecimento pelo Plenário. Recurso improvido. É inconstitucional a ampliação da base de cálculo do PIS e da COFINS prevista no art. 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98.(RE 585235 QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em 10/09/2008, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-227 DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-10 PP-02009 RTJ VOL-00208-02 PP-00871 ) 
A decisão recorrida de modo expresso consigna que seguiu o entendimento fixado pelo Supremo Tribunal Federal, in verbis:
"Com base no disposto no §5º do art. 19 da Lei nº 10.522/2002, aplica-se ao presente julgamento o entendimento adotado no julgamento do RE 585.235, no qual foi julgado inconstitucional o alargamento da base de cálculo da Contribuição para o PIS e da Cofins promovido pelo § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998, devendo as referidas contribuições incidir somente sobre as receitas operacionais das empresas, escapando da incidência as receitas não operacionais, tais como as receitas financeiras e as receitas de aluguel. 
Por essa razão, são excluídas da base de cálculo do presente auto de infração as receitas não operacionais, incluídas nesse grupo as receitas financeiras e as receitas de aluguel, nos termos da apuração ao fim desse voto, ressalvando, contudo, que a diligência levada a efeito pela Fiscalização não excluiu as receitas de aluguel quando da apuração das contribuições, de modo que esse ajuste será efetuado diretamente por este colegiado."
Do CARF consigno o seguinte precedente que vai ao encontro do que fora decidido:
"(...)
BASE DE CÁLCULO. FATURAMENTO. PLANO DE SAÚDE. ART. 3º, § 1º, LEI Nº 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE.Os valores recebidos dos clientes dos planos de saúde operados pela Cooperativa correspondem a seu faturamento pela prestação de serviços e integram a base de cálculo do PIS e da COFINS, ou seja, o faturamento é a totalidade das receitas de contraprestações pecuniárias (mensalidades dos planos de saúde). Isso porque, as cooperativas de trabalho médico têm como principal fonte de receita as vendas de planos de saúde à população em geral, a qual advém de não associados. Com o reconhecimento pelo STF, com efeitos ex tunc, da inconstitucionalidade do artigo 3º, parágrafo 1º, da Lei nº 9.718/1998, através do RE n° 585.235/MG (repercussão geral), deve ser afastada a tributação das receitas financeiras e receitas não-operacionais." (Processo nº 13629.721175/2012-61; Acórdão nº 3301-004.666; Relatora Conselheira Semíramis de Oliveira Duro; sessão de 22/05/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2011
AÇÃO JUDICIAL. RENÚNCIA À INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. ATOS COOPERATIVOS.
A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de ação judicial por qualquer modalidade processual antes ou posteriormente à autuação, com o esmo objeto, importa renúncia à instância administrativas ou desistência de eventual recurso interposto.
DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE.
Além da exclusão da base de cálculo das sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício destinadas à constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates), pelas cooperativas em geral, é permitido às sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde os ajustes relativos à exclusão dos valores glosados em faturas emitidas contra planos de saúde; à dedução dos valores das corresponsabilidades cedidas; à dedução das contraprestações pecuniárias destinadas à constituição de provisões técnicas; e à dedução do valor de indenizações correspondentes aos eventos ocorridos, efetivamente pago, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidades.
Recurso de Ofício Negado." (Processo nº 10980.724769/2012-26; Acórdão nº 3301-002.851; Relatora Conselheira Semíramis de Oliveira Duro; sessão de 25/02/2016)
Assim, não há que se alterar o entendimento firmado na decisão de 1ª instância, razão pela qual voto por negar provimento ao Recurso de Ofício no tem em apreço.
Por fim, em relação as chamadas sobras cooperativistas destinadas ao FATES e ao Fundo de Reserva, acompanho o consignado na decisão recorrida:
"Em relação à não exclusão das sobras cooperativistas destinadas ao FATES e ao Fundo de Reserva, nos termos do art. 1º da Lei nº 10.676/2003, vale dizer que esta questão surgiu somente durante a execução da diligência cujo relatório segue às fls. 5161/5187 em decorrência de mero erro na geração das planilhas. 
Dessa forma, não cabe a este colegiado pronunciar-se acerca do mérito desse ponto, senão para referendar o ajuste promovido pela auditoria fiscal e acatado pela interessada, o que se faz na apuração ao fim desse voto."
Reporto-me, ainda, ao já mencionado Acórdão nº 3301-002.851 que apreciou a questão entendendo pela exclusão da base de cálculo das sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício destinadas à constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates).
Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício.
- Do Recurso Voluntário
Com razão a Recorrente. Aplicando-se o § 9º-A, do art. 3º da Lei nº 9.718/1998, insculpido pela Lei nº 12.873/2013, deve-se admitir a exclusão dos custos da rede própria, que estão abrangidos no conceito de eventos a que se refere o mencionado §§ 9º e 9º-A.
A questão tem sido reiteradamente decidida pelo CARF em prol da tese defendida pela Recorrente.
Neste sentido, transcreve-se os seguintes precedentes:
"ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS 
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. OPERADORAS DE PLANO SAÚDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS. SERVIÇOS MÉDICOS PRESTADOS. ATOS COOPERATIVOS PRÓPRIOS (ACP). EXCLUSÕES.GLOSAS. DILIGÊNCIA 
Diante da repercussão da interpretação legal fixada pelo § 9º-A, art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, acrescido à redação original pelo artigo 19 da Lei nº 12.873, de 2013, admite-se as exclusões na base de cálculo, de todos os custos com atendimento de beneficiários da própria operadora, e dos beneficiários de outra operadora, o que resulta na inexistência de saldo a serem cobrados no presente processo. Os valores contestados pela empresa foi ratificado pelo Fisco em atendimento à solicitação de diligência.
Recurso de Ofício Não Conhecido.
Recurso Voluntário Provido." (Processo nº 13062.001430/2008-21; Acórdão nº 3402-005.381, Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sessão de 21/06/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Ano-calendário: 2009
OPERADORES DE PLANOS DE SAÚDE. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÕES ESPECÍFICAS. LEI Nº 9.718/98, ART. 3º, §§ 9º, 9º-A e 9º-B.
O valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III, do § 9º, da Lei nº 9.718/98, compreende o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Ano-calendário: 2009
OPERADORES DE PLANOS DE SAÚDE. BASE DE CÁLCULO. DEDUÇÕES ESPECÍFICAS. LEI Nº 9.718/98, ART. 3º, §§ 9º, 9º-A e 9º-B.
O valor referente às indenizações correspondentes aos eventos ocorridos de que trata o inciso III, do § 9º, da Lei nº 9.718/98, compreende o total dos custos assistenciais decorrentes da utilização pelos beneficiários da cobertura oferecida pelos planos de saúde, incluindo-se neste total os custos de beneficiários da própria operadora e os beneficiários de outra operadora atendidos a título de transferência de responsabilidade assumida.
Recurso de Oficio Negado" (Processo nº 15956.720170/2013-15; Acórdão nº 3401-004.332, Relator Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida; sessão de 29/01/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 30/06/2004 a 31/12/2007
OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE (OPS). CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes a outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzidos das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 30/04/2002, 31/07/2002, 31/08/2002, 30/09/2002
OPERADORAS DE PLANOS DE SAÚDE (OPS). CUSTOS ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIÁRIOS DA PRÓPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO. CABIMENTO.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo do PIS, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes a outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzidos das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade.Recurso de Ofício Negado." (Processo nº 16004.000367/2009-70; Acórdão nº 3402-004.625; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra; sessão de 27/09/2017)

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Período de apuração: 01/10/2006 a 31/12/2008
BASE DE CÁLCULO. OPERADORAS DE PLANO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. ART. 3º, § 1º, LEI Nº 9.718/98. INCONSTITUCIONALIDADE.
As receitas que não se caracterizam como próprias da atividade da entidade, tal como estabelecido pelo estatuto ou contrato social, não compõem o seu faturamento, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao declarar a inconstitucionalidade da ampliação do conceito de receita bruta promovida pelo art. 3º, § 1º da Lei nº 9.718/98.PIS. COFINS. BASE DE CÁLCULO. PLANO DE SAÚDE. COOPERATIVA MÉDICA. DEDUÇÕES. INDENIZAÇÕES EFETIVAMENTE PAGAS. INTERPRETAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL.As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da Contribuição para o PIS e a COFINS as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes à outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade, em conformidade com o preceptivo do art. 3º, § 9º-A da Lei nº 9.718/98, introduzido, em caráter interpretativo, pela Lei nº 12.873/2013." (Processo nº 15868.720111/2011-74; Acórdão nº 3401-003.468; Relator Conselheiro Leonardo Ogasawara de Araújo Branco; sessão de 30/03/2017)

Da Câmara Superior de Recursos Fiscais:
"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2004
SOBRAS. DEDUÇÃO. BASE DE CÁLCULO.
As cooperativas podem deduzir da base de cálculo das contribuições sociais as sobras até o limite destinado à formação dos fundos, de reserva e FATES, com base nos atos cooperativos, nos termos estatuídos no art. 1º, § 2º da Lei nº 10.676/2003.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da Contribuição para a COFINS e do Programa de Integração Social PIS/PASEP, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes à outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade, em conformidade com o preceptivo do art. 3º, § 9º-A da Lei nº 9.718/98, introduzido, em caráter interpretativo, pela Lei nº 12.873/2013.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/2003 a 31/12/2004
SOBRAS. DEDUÇÃO. BASE DE CÁLCULO.
As cooperativas podem deduzir da base de cálculo das contribuições sociais as sobras até o limite destinado à formação dos fundos, de reserva e FATES, com base nos atos cooperativos, nos termos estatuídos no art. 1º, § 2º da Lei nº 10.676/2003.
As operadoras de planos de assistência à saúde podem deduzir da base de cálculo da Contribuição para a COFINS e do Programa de Integração Social PIS/PASEP, as despesas e custos operacionais relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus próprios beneficiários, por meio de estabelecimento próprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas da área de saúde, bem como aos atendimentos médicos efetuados em beneficiários pertencentes à outra operadora de plano de assistência à saúde, deduzido das importâncias recebidas a título de transferência de responsabilidade, em conformidade com o preceptivo do art. 3º, § 9º-A da Lei nº 9.718/98, introduzido, em caráter interpretativo, pela Lei nº 12.873/2013." (Processo nº 10650.001996/2006-73; Acórdão nº 9303-006.773, Relatora Conselheira Érika Costa Camargos Autran; sessão de 16/05/2018)

"Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
Período de apuração: 01/08/2003 a 31/08/2007
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE. CUSTOS.
Nos termos do § 9º-A do art. 3º da Lei nº 9.718, de 1998, nos custos de utilização pelos beneficiários do plano, incluem-se não apenas os despendidos com seus próprios beneficiários, mas também com os beneficiários de outras operadoras atendidos a título de transferência de responsabilidade.
Recurso Especial do Procurador negado." (Processo nº 13063.000694/2008-58; Acórdão nº 9303-005.449, Relator Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessão de 26/07/2017)
Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Ofício e dar provimento ao Recurso Voluntário.
(assinado digitalmente)
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator

 
 Conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira.
Esta declaração de voto tem por finalidade assentar meu entendimento para dar provimento ao recurso de ofício para manter a receita de locação de imóvel próprio incluída na base de cálculo das Contribuições na sistemática da cumulatividade.
A decisão recorrida excluiu as receitas de aluguel da apuração das contribuições com supedâneo na decisão do STF no RE 585.235, de 10/09/2008, que julgou inconstitucional o alargamento da base de cálculo da Contribuição para o PIS e da Cofins promovido pelo § 1º do art. 3º da Lei nº 9.718/1998. Nesse entendimento, as referidas contribuições incide somente sobre as receitas operacionais das empresas, escapando da incidência as receitas não operacionais, nelas incluídas as receitas de aluguel.
Com tal modificação, a base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no regime de apuração cumulativa, passou a ficar restrita ao faturamento, que compreende a receita bruta auferida pela pessoa jurídica, nos termos estabelecidos pelos arts. 2º e art. 3º, caput, da Lei nº 9.718, de 1998:
Art.2° As contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas pelas pessoas jurídicas de direito privado, serão calculadas com base no seu faturamento, observadas a legislação vigente e as alterações introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisória no 2158-35, de 2001)
Art.3º O faturamento a que se refere o artigo anterior corresponde à receita bruta da pessoa jurídica. (Vide Medida Provisória nº 2.158- 35, de 2001)
A receita bruta auferida pelas pessoas jurídicas são as decorrentes do exercício de seu objeto econômico bem como daquelas atividades empresariais que, conquanto não contempladas por seu ato constitutivo, na prática sejam por ela habitualmente exercidas no contexto de sua organização. Daí que tais receitas são operacionais.
Nesse ponto, é oportuno observar que no exame de Recursos envolvendo pessoas jurídicas cujas atividades empresariais não se restringiam à venda de mercadorias e à prestação de serviços, isto é, em julgamentos que demandaram delimitação mais precisa do conceito de faturamento para a solução das lides, o STF, reiteradamente (RE nº 371.258-AgR, Rel. Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, DJ 27.10.2006; RE nº 318.160, DJ 17.11.2005, Rel. Min. Cezar Peluso; RE nº 367.482, DJ 28.11.2005, Rel. Min. Cezar Peluso; dentre outros), manifestou-se no sentido de que o conceito de receita bruta, sujeita à exação tributária, envolve não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas sim a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais.
Especificamente em relação à incidência do PIS e Cofins sobre as receitas de locação há decisão do Supremo Tribunal Federal no sentido de reconhecer a repercussão geral sobre o tema no RE 599.658/SP, de 07/02/2013, que ainda aguarda julgamento, conforme ementa:

REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 599.658 SÃO PAULO
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL - PIS. CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS. INCIDÊNCIA SOBRE A LOCAÇÃO DE IMÓVEIS, INCLUSIVE SOBRE A RENDA AUFERIDA NA LOCAÇÃO DE IMÓVEL PRÓPRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. 
Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Rosa Weber. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não se manifestaram os Ministros Gilmar Mendes, Cármen Lúcia e Rosa Weber.(Relatoria do Min. Luiz Fux. Sessão do Plenário de 07/02/2013.)
Assim, entendo que as receitas de locações auferidas pela recorrente incluem-se dentre as operacionais ("outras operacionais"), integrando a base de cálculo das Contribuições para o PIS e Cofins conforme decidido no RE nº 371.258-AgR de 03/10/2006:
�EMENTA: RECURSO. Extraordinário. COFINS. Locação de bens imóveis. Incidência. Agravo regimental improvido. O conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais.� (RE 371258 AgR, Relator Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, votação unânime, julgado em 03/10/2006, DJ 27.10.2006)
Por sua clareza, relevante trazer excerto do voto do Ministro Peluso:
Seja qual for a classificação que se dê às receitas oriundas de locação de bens imóveis, o certo é que tal não implica na sua exclusão da base de incidência das contribuições para o PIS e COFINS. mormente após a declaração de inconstitucionalidade do art. 3g, § 19, da Lei nfl 9.718/98 dada pelo Plenário do STF. É que. conforme expressamente fundamentado na decisão agravada, o conceito de receita bruta sujeita à exação tributária envolve, não só aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestação de serviços, mas a soma das receitas oriundas do exercício das atividades empresariais.
Dessa forma, votei no sentido de dar provimento parcial ao recurso de ofício para manter a inclusão das receitas de locação na base de cálculo do PIS e Cofins.
(assinado digitalmente)
Paulo Roberto Duarte Moreira
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recuperagdes de créditos baixados como perda, que ndo representem ingresso
de novas receitas.

DEDUCAO DA BASE DE CALCULO. OPERADORAS DE PLANOS DE
SAUDE.

Excluem-se da base de célculo das contribuigdes as sobras apuradas na
Demonstracao do Resultado do Exercicio destinadas a constituicao do Fundo
de Reserva ¢ do Fundo de Assisténcia Técnica, Educacional e Social (Fates).

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 31/12/2005

RECURSO DE OFICIO. DECADENCIA - OCORRENCIA -
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO.

Aplica-se 0 § 4° do Art. 150 do Cddigo Tributirio Nacional - CTN, aos
impostos langados por homologacao, quando constatado pagamento parcial e
ndo evidenciado casos de dolo, fraude ou simulagdo. Ultrapassado o prazo
quinquenal extingue-se o crédito tributario, sendo irregular a formalizagao de
langamento tributario apds o termo ad quem.

REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NAO OPERACIONAIS. NAO
INCIDENCIA.

As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas atividades ndo
fazem parte do objeto social da pessoa juridica, ndo integram a base de
calculo da Cofins no regime de incidéncia cumulativo.

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS DE
COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA PROPRIA E DE OUTRA
OPERADORA. DEDUCAO DA BASE DE CALCULO DA
CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

As operadoras de planos de assisténcia a satide podem deduzir da base de
calculo da COFINS, as despesas e custos operacionais relacionados com os
atendimentos médicos realizados em seus proprios beneficidrios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de profissionais
e empresas da area de saude, bem como aos atendimentos médicos efetuados
em beneficidrios pertencentes a outra operadora de plano de assisténcia a
saude.

REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Para fins de determinacdo da base de célculo do Pis/Pasep no regime
cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversdes de provisdes e
recuperagdes de créditos baixados como perda, que ndo representem ingresso
de novas receitas.

DEDUCAO DA BASE DE CALCULO. OPERADORAS DE PLANOS DE
SAUDE.

Excluem-se da base de calculo das contribui¢des as sobras apuradas na
Demonstracdo do Resultado do Exercicio destinadas a constitui¢do do Fundo
de Reserva e do Fundo de Assisténcia Técnica, Educacional e Social (Fates).
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar
provimento ao Recurso de Oficio e, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso
Voluntario. Vencidos os conselheiros Paulo Roberto Duarte Moreira, Marcelo Giovani Vieira €
Leonardo Correia Lima Macedo, que davam provimento parcial ao Recurso de Oficio, para que
as receitas de aluguéis fossem incluidas nas bases de célculo do PIS/Cofins. Ficou de apresentar
declaragao de voto o conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira.

(assinado digitalmente)

Charles Mayer de Castro Souza - Presidente.
(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Charles Mayer de
Castro Souza (Presidente), Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario,
Marcelo Giovani Vieira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Leonardo Correia Lima Macedo,
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade e Laercio Cruz Uliana Junior.

Relatorio

Por retratar com fidelidade os fatos, adoto, com os devidos acréscimos, o
relatério produzido em sede de Recurso Especial, o qual estd consignado nos seguintes termos:

"Versa o presente processo sobre Auto de Infragdo lavrado em
nome do contribuinte em epigrafe, pertinente a falta de
recolhimento/declara¢do do Pis e da Cofins de janeiro/2003 a
dezembro/2005, conforme elementos acostados as fls. 915/941,
respectivamente nos valores totais de R$ 9.003.902,44 e RS
41.556.473,35, incluindo principal e juros de mora calculados
até 29/08/2008.

Na Descri¢do dos Fatos (fl. 917/932), a autoridade Fiscal que
procedeu aos trabalhos de apuragdo do langcamento esclarece
que o valor foi apurado em conformidade com o descrito no
Termo de Verificagdo Final, e que por forca da suspensdo da
exigibilidade obtida pela empresa nos autos do processo n°
2001.50.01.000029-0, ndo foi aplicada multa de oficio sobre
os débitos apurados, conforme artigo 63 da Lei n°
9.430/1996. No citado Termo consta, em resumo, que (fls.
899/914):

e Examinando as informagdes constantes da Declaracdo de
Informagoes Economico-fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ)
dos exercicios 2004 e 2005 (fls. 593/730), referentes aos anos-
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calendario 2003 e 2004, e o Dacon de 2005 (fls. 264/284),
verificou-se que a receita oferecida para a tributagdo do Pis e
da Cofins estava menor que a receita total da Presta¢do de
Servigos, informada na Ficha 064 - Demonstragdo do
Resultado das mesmas DIPJ apresentadas. O Pis e a Cofins
oferecidos a tributagcdo foram declaradas em DCTF.

® A partir do exame dos livros comerciais e com o auxilio das
informagoes contidas nos arquivos digitais, foi recomposta a
base de cdlculo das contribuicoes, encontrando-se os mesmos
valores das Fichas 224 e 264 das DIPJ 2004 e 2005 e nas
fichas 84 e 144 do Dacon do ano calendario 2005.

e Com base nessa informagdo e examinando a contabilidade
do contribuinte, verificamos que a base de cadlculo informada
pelo mesmo e discriminada no Quadro Demonstrativo n° 01
do Relatorio é constituida apenas pelas contas do grupo "3"
(Receitas) classificadas pela empresa como sendo dos ATOS
NAO COOPERADOS (conforme Balancetes as fls. 285/589).
Assim, todas as outras contas do grupo 3, que correspondem
as Receitas do ATO COOPERADO, ndo foram oferecidas a
tributagdo do Pis e da Cofins. As receitas classificadas pela
empresa como proprias do ato cooperativo representam mais
de 90% do total das receitas auferidas pela fiscalizada nos
anos-calendario citados.

® O exame dos registros contabeis indica que o faturamento
da empresa ¢ proveniente de pagamentos fixos referentes ao
recebimento de mensalidades de terceiros relativos aos planos
de saude, independentemente da utilizacdo do trabalho
médico. E a receita proveniente dessas mensalidades que a
fiscalizada  considera como RECEITA DO ATO
COOPERADO.

® Do total das contas de receitas de 2003 a 2005, mais de
95% dos valores nelas registrados é proveniente das
mensalidades de plano de saude, enquanto o restante provém
das atividades consideradas como ndo cooperadas, tais como
as mensalidades de plano odontologico, receitas financeiras,
aluguéis e vendas de bens e direitos patrimoniais.

® Em conformidade com a legislagdo vigente, para os periodos
de apuragcdao em andalise (2003 a 2005), tanto a Cofins como o
Pis incidem normalmente sobre a totalidade das receitas
auferidas pelas sociedades cooperativas, independentemente da
natureza dos seus atos com direito as deducgoes e exclusoes
especificas para ela autorizadas, conforme previsto em medidas
provisorias, bem como as exclusoes previstas na Lei n°
10.684/2003, art 17 e 25, e na Lei n® 10.676/2003, art 1°.

e De acordo com as planilhas apresentadas ao contribuinte e
anexas ao Termo de Constatagdo e Intimagdo n° 05 (fls. 138 a
149), foram excluidas todas as contas redutoras das receitas,
entre elas as vreferentes as provisdes técnicas (conta
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3121190111 - Provisdo de Risco), as contas redutoras do
grupo 3117 (contraprestacoes de co-responsabilidade
transferida) e 3119 (outras dedugoes das contraprestagoes),
etc. As dedugoes efetuadas por esta auditoria podem ser

confirmadas nos balancetes anexos a este processo (fls
285/590).

® Para a apuragdo das bases de calculo foram realizadas as
exclusoes a que a empresa tem direito, conforme registrado
pela fiscalizada em sua contabilidade, ou seja, foram
utilizadas como redutoras da base de cdlculo aquelas contas
do "grupo 3" que possuem saldo devedor. Também foram
considerados os ajustes que a propria empresa fizera ao
apurar a sua base de cadlculo do Pis e Cofins (por exemplo,
exclusdo de receitas ndo operacionais).

® Relativamente as exclusoes da base de cdlculo previstas no
artigo 15 da MP 2.158-35, de 24/08/01, do qual a empresa
destacou o inciso I, as mesmas a empresa ndo se aplicam,
pois se trata de uma cooperativa de servigos médicos.

e Quanto as dedugoes do art. 3°, §9° da Lei n° 9.718/1998,
referentes a co-responsabilidades cedidas, provisoes técnicas
e valores referentes a indenizagoes de eventos ocorridos,
informou que as mesmas foram consideradas pela auditoria
fiscal no momento da apuragdo das novas bases de cadlculo.

o Na resposta apresentada em 03/07/08, o contribuinte
apenas manifestou sua discordancia sofre a falta de exclusoes
da base de calculo, sem apresentar novos valores que entenda
sejam os corretos, caso sua pretensdo judicial seja por fim
negada.

® Relativamente a decisdo judicial que lhe garante o ndo
recolhimento do Pis e da Cofins, a mesma esta sendo
obedecida, visto que o presente auto de infragdo tem a
finalidade de constituir os créditos tributdrios, permanecendo
com a exigibilidade suspensa, em conformidade com o
disposto no artigo 63 da Lei n°® 9.430/1996.

Consta as fls. 943/954 a impugna¢do ao langamento,
apresentada em 29/10/2008, por meio da qual o contribuinte
alegou, em sintese, que:

e O ato cooperativo ndo sofre a incidéncia de tributos, sendo
somente os atos ndo cooperativos (operagoes estranhas ao
objeto social) submetidos a tributa¢do normal e de rotina, o
que é rigorosamente observada pela autora. (ex-vi do art.
146, 111, "c", da CF).

® FEsse tratamento tributario, especial e adequado, tal como
previsto na  Constituicdo  Federal e na legislagdo
infraconstitucional, sempre foi reconhecido pela doutrina e pela
jurisprudéncia. A atipicidade que atende ao comando
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constitucional referido decorre, dentre outras, da expressa
disposicdo do art. 79 e seu paragrafo unico da Lei n° 5764/1971.

® A pretensdo do fisco estabelece a incidéncia das contribui¢oes
para o Pis e Cofins fazendo incidir as respectivas aliquotas
sobre a receita liquida total, desconsiderando até mesmo as
deducoes expressamente autorizadas por lei.

® As planilhas utilizadas pela impugnante para calculo das
contingéncias de balanco (Anexas sob n° 02) comprovam que o
fisco desconsiderou as condigbes constitucionais especiais que
determinam o "adequado tratamento tributario"” deferido as
sociedades cooperativas, e que colocam seus atos proprios a
margem da tributacdo pela NAO INCIDENCIA DE TRIBUTOS
SOBRE OS ATOS COOPERATIVOS, e ainda desprezou,
totalmente, a legislacdo federal que garante as operadoras de
planos de saude, a deducdo dos eventos assistenciais, da base de
calculo da Cofins.

e Reforca a NAO INCIDENCIA de tributos (inclusive
Pis/Cofins) sobre os atos cooperativos. A propria Medida
Provisoria indicada pelo Sr. Auditor, que menciona a MP 1858-
7 que foi muitas vezes reeditada, tantas que inclusive teve seu
numero alterado para sua ultima edi¢do, em 24/08/2001, como
MP 2.158-35, cujo art. 15 permite (embora nem fosse necessario
ja que a propria Constitui¢do Federal lhes garantes esse direito)
as cooperativas a deducdo da base de calculo do Pis/Cofins das
receitas advindas dos produtos fornecidos pelos socios-
cooperados:

® Nas cooperativas de trabalho (sobre as quais ndo houve
qualquer ressalva legal) o produto entregue pelo associado para
comercializagdo pela cooperativa, é o seu trabalho médico.
Portanto "OS VALORES REPASSADOS AOS ASSOCIADOS
DECORRENTES DA COMERCIALIZACAO DE PRODUTO
POR ELES ENTREGUE A COOPERATIVA" deve ser excluido,
exatamente como o fez a defendente, da base de cdlculo dessas
contribuicoes.

® A propria legislagdo federal denomina como "produtos” os
contratos de assisténcia a saude fiscalizados e regulados pela
ANS:

Lei 9656/98:

Art. 8°, inciso VIII, §2°: "A autorizagdo de funcionamento
sera cancelada caso a Operadora ndo comercialize OS
PRODUTOS de que tratam o inciso L e o § 1°do art. 1 °
desta lei”

o0 Ato Declaratorio mencionado pelo Sr. Auditor em seu
relatorio (AD SRF n° 88/99), aléem de ser anterior as normas
legais transcritas, ndo pode, nem poderia ter o conddo de criar
tributa¢do nova, ja que o ato administrativo normativo encontra
limites nas disposi¢oes constitucionais que so lhe autorizam a
regulamentagdo de normas legais previamente ditadas.
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® Sendo a cooperativa defendente uma OPERADORA DE
PLANOS DE SAUDE, em conformidade com as normas editadas
pela Unido Federal, reguladas e fiscalizadas pela Agéncia
Nacional de Saude Suplementar - ANS, é beneficiada ainda pelas
deducoes estabelecidas no art. 3° da Lei n° 9.718, de 27 de
novembro de 1998, com a redacdo conferida pela Medida
Provisoria 2.158-35 de 24/08/2001, alcangando, portanto, os
exercicios (2003 a 2005) abrangidos pelo auto de infragdo ora
impugnado.

® Ndo pode a Auditoria Fiscal ignorar a condi¢do de Operadora
de Planos de Assisténcia a Saude, detida pela defendente, que
regularmente inscrita e registrada perante o Orgdo Federal
regulador de sua atividade, tendo atendido a todas as exigéncias
legais para efetuar essa inscrigdo, conforme comprova a
certiddo anexa, que pode ser confirmada e validada no proprio
sitio da ANS.

® A base de calculo utilizada pela defendente para calcular e
recolher os valores relativos a incidéncia do Pis/Cofins estd
absolutamente correta, estando, consequentemente, correto e
completo o recolhimento efetuado sobre a base constituida,
exclusivamente, pelos atos ndo cooperativos, aplicando as
dedugoes comprovadamente autorizadas por lei.

® Efetivamente, ndo poderia a defendente oferecer a tributagdo a
receita relativa a atos que a propria Constituicdo Federal
excluiu da tributacdo.

® Ao considerar a totalidade das receitas liquidas como base de
calculo para incidéncia do Pis/Cofins, a Auditoria Fiscal
desprezou todos os atos cooperativos, que estdo, efetivamente,
excluidos da incidéncia tributdria, dentre os quais estdo, ndo so
0s pagamentos feitos aos médicos cooperados, mas também os
pagamentos feitos a outras cooperativas associadas entre si,
integrantes do Sistema Nacional Unimed.

e [Estdo considerados na base tributivel do Pis/Cofins, pelos
langamentos constantes dos autos de infra¢do impugnados,
valores recebidos de cooperativas associadas, co-irmds do
sistema Unimed, cujos médicos cooperados (de cada uma)
atendem aos usuarios das demais e estabelecem os pagamentos
por um sistema denominado INTERCAMBIO pelo qual se
apuram os débitos e créditos de cada associada estabelecendo
uma relagdo juridica entre cooperativas associadas entre si,

dentro do mais puro conceito de ato cooperativo enunciado pelo
art. 79 da Lei 5764/71.

e O Sistema Nacional Unimed é constituido por cooperativas
de trés graus, escalonadas hierarquicamente de acordo com o
comando da Lei n° 5.764/1971. No sentido disposto em lei as
cooperativas singulares sdo o forte do sistema, pois a estas é
que se associam os médicos que se tornam cooperados, a
quem as singulares disponibilizam seus servigos. Essas
cooperativas singulares se organizam, por associagdo em
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nivel Estadual, em federagoes, que por sua vez, se associam a
Confederagao Unimed do Brasil. Sao cooperativas associadas
entre si.

e As cooperativas singulares formalizaram um documento de
contratagdo e adesdo que denominam MANUAL DO
INTERCAMBIO.

® As cooperativas singulares se associaram também para
realizagdo do chamado INTERCAMBIO, pelo qual, as
cooperativas associadas entre si, contratam entre Si 0
atendimento de usuarios de planos de saude vinculados a uma
cooperativa, por outra cooperativa, repassando os valores
dos servigos integrais prestados pelos médicos de uma
singular ao seu usudrio a cooperativa cujos médicos
associados efetivamente prestaram os servicos (consultas,
hospitalizacdo e diagndstico). Portanto uma cooperativa
singular reembolsa a outra cooperativa singular associada,
os servigos de assisténcia a saude prestados e pagos por sua
co-irmd.

o O movimento financeiro do intercdmbio é tipicamente ato
cooperativo puro, sobre o qual ndo incide tributa¢do na
forma do art. 79 da Lein®5.764/1971.

e A Lei, a Jurisprudéncia e a Doutrina repudiam a inclusdo
de receitas originarias de atos cooperativos na base de
cdlculo de qualquer tributo.

e Ao final requer seja julgada a improcedéncia do auto de
infragao.

As fls. 969/971 o contribuinte apresentou a desisténcia parcial
da impugnag¢do apresentada neste processo com vistas a usufruir
do disposto na Lei n° 11.941/2009. Para tal, renunciou as
alegacoes de direito sobre as quais se fundamenta a referida
impugnagdo, salvo as relativas a parte do langamento
identificada na forma do art. 13, §4° da Portaria Conjunta n°
06/2009, que excluiu da confissdo ora realizada. Informou,
ainda, que na qualidade de Operadora de Planos de Saude, é
devedora de valor parcial do auto de infragcdo mencionado,
consistindo seu débito na incidéncia das aliquotas do Pis e da
Cofins sobre a base de cdlculo reduzida pelas exclusoes
determinadas pela MP 2.158 (hoje 2158-35), que vigorou a
partir de dezembro de 2001. Informa neste documento que o
valor devido da Contribui¢do para o Pis ¢ de R$ 1.392.431,73 e
da Cofins é de R$ 6.426.275,57.

Anexou planilhas as fls. 1009/1010, em que indica para os
periodos de 2003 a 2005 a discriminagdo dos débitos a parcelar,
de acordo com a Lei n° 11.941/2009. Nestas planilhas,
entretanto, indica como objeto de parcelamento, o valor devido
da Contribui¢do para o Pis no montante de R$ 1.344.899,56 ¢ da
Cofins no montante de R$ 6.207.229,135.
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Esclareceu, ainda, que a agdo ordinaria n°® 2001.50.01.000029-
0, que se encontra em grau de apela¢do no TRF da 2a Regido,
ndo guarda relagdo com pedido formulado, tendo em vista que
naqueles autos judiciais se discute apenas a ndo incidéncia da
Cofins sobre os atos cooperativos puros e proprios da atividade
da requerente, atingindo periodo bem anterior aos langamentos
de oficio de que trata o presente processo administrativo, além
do que os atos cooperativos, consistindo em atos assistenciais a

saude dos usuadrios, estdo incluidos nas ressalvas de deducées da
MP 2.158-35.

Ao final informou desejar adimplir sua obriga¢do de pagar as
mencionadas contribui¢oes com aliquotas incidentes sobre a
base reduzida pelas exclusoes determinada pela MP 2.158-35,
conforme identificagcdo nas planilhas anexas (fls. 1009/1010).

A fl. 1030 consta despacho da Delegacia de Vitéria-ES
informando que tendo em vista a desisténcia parcial da
impugnag¢do ao auto de infragdo, conforme fls. 969/971, foi
procedida a transferéncia de parte dos débitos para o processo
n® 1558 000001/2011-99, tomando-se por base a planilha
apresentada no anexo IIl da Portaria PGFN/RFB n° 3/2010,
conforme fls. 1005/1010.

Assim sendo, foi o presente processo encaminhado para esta
Delegacia para julgamento da parte questionada. Por meio do
Acorddo n° 12-47.566 a 16a Turma da DRJ/RJ1 julgou
improcedente a impugnacdo e manteve o crédito tributario
exigido. Na ocasido, foi apreciada a legitimidade da exclusdo
prevista no art. 15 da MP n°2.158-35/2001. (fls. 1034/1044).

As fls. 1053/1123, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario,
acompanhado de diversos documentos acostados aos autos ds
fls. 1124/5052, por meio do qual alegou em sintese:

e Nulidade da decisdo diante da auséncia de manifestagdo
expressa sobre todos os argumentos de defesa;

e Necessidade de compensagdo com os valores recolhidos a
titulo de Pis Folha;

o Decadéncia dos lancamentos anteriores a setembro de
2003,

e Necessidade de exclusdo das receitas estranhas ao
faturamento, nos termos da decisdo exarada em relagcdo ao
alargamento da base de calculo promovida pela Lei n°
9.718/98.

A 3% Camara da 2° Turma do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais anulou a decisdo proferida por meio do
Acorddo n° 12-47.566 da 16a Turma da DRJ/RJ1, pois entendeu
que a referida decisdo deixou de analisar ponto a ponto os
argumentos de defesa apresentados pela Recorrente, e, em
especial, os relacionados a exclusdo da base de calculo dos



Processo n° 15586.001677/2008-64 S3-C2T1
Acoérddo n.° 3201-004.271 Fl. 5.491

valores relacionados nos incisos do § 9° do art. 3° da Lei
9.718/1998.

Em cumprimento ao decidido pela 3¢ Camara da 2° Turma do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, esta 16° Turma da
DRJ/RJI, por meio da Resolugdo n° 12000.331, de 24/02/2014
(fls. 5102/5111), decidiu retornar os autos em diligéncia a
Delegacia de origem para que:

e O contribuinte fosse intimado a apresentar nova planilha de
calculo, no formato da elaborada pela fiscalizacao (fls. 138 a
141). E que fossem indicadas as contas contabeis a que se
referem, em especial as relativas as dedugdes que entende nao
tenham sido consideradas pela fiscalizagdo.

e A Delegacia de origem se pronunciasse quanto ds novas
planilhas apresentadas pelo contribuinte, ou elaborasse nova
planilha, considerando, desta feita, se fosse o caso, que, por
meio da Lei n° 12.873, de 24 de outubro de 2013, foi
acrescentado o $9°A, ao art. 3°, da Lei n® 9.718/1998.

Em resposta, a Delegacia de origem elaborou o Relatorio de
Diligéncia Fiscal (fls. 5161/5187), no qual esclarece em sintese
que:

e A fiscalizada apresentou as bases de calculo em trés
ocasioes, a ultima no decorrer da diligéncia. Os valores
apresentados variaram, ainda que se utilizasse a mesma base
legal para a sua demonstra¢do. A auséncia de discriminagdo
das contas contdabeis que compunham as bases de cdlculo, nas
duas primeiras ocasioes, impediu que os orgdos julgadores
aferissem a sua corre¢do.

® Ao apurar a base de calculo da Contribui¢do para o Pis e a
Cofins para efetuar os langamentos do processo, ateve-se as
contas de Receitas (codigo 3), pois como cooperativas de
servigos, as contribuicoes deveriam ser calculadas sobre a
totalidade das receitas, e que, na condi¢do de operadora de
plano de saude, seriam dedutiveis apenas as contas devedoras
classificadas no grupo de receitas.

o Ndo foram consideradas as contas do grupo 4, que
identificam os custos e despesas da UNIMED, e nas quais
constariam as operagoes de corresponsabilidades cedidas, de
intercambio eventual e os eventos ocorridos.

® Por meio do Termo de Constatacdo e Intimacdo n° 05,
foram apresentadas as bases de calculo utilizadas pelo
contribuinte para efetuar o recolhimento das contribuicoes e
as que a fiscalizacdo entendia serem corretas. Estas
abrangiam as totalidades das receitas, mantendo as
mencionadas exclusoes das contas de codigo 3. Estes
demonstrativos traziam especificadas as contas contdabeis que
compunham as bases mensais (fls. 129 a 149).



Processo n° 15586.001677/2008-64 S3-C2T1
Acoérddo n.° 3201-004.271 Fl. 5.492

o Em resposta (fls. 151/157), o contribuinte alegou, dentre
outras alegagoes, que ndo foram consideradas as dedugoes
previstas para as operadoras de plano de saude,
especialmente as do §9° do art. 3° da Lei n° 9.718/98,
incluido pela Medida Provisoria n° 2.158-35 de 2001. Nao
especificou a que dedugoes se referia. Concluiu que a base de
cadlculo reconhecida pela fiscalizada foi a que serviu para a
apuragdo dos recolhimentos efetuados.

® A base que serviu para os recolhimentos ¢ infima em relagdo a
totalidade das receitas da UNIMED VITORIA e trazia apenas as
receitas classificadas como provenientes de atos ndo
cooperativos.

® Realizou o langamento dos tributos (com a exigibilidade
suspensa) apurados sobre as bases anexas ao Termo de
Constatagdo e Intimagdo n° 05. As diferencas lancadas referiam-
se as receitas de atos cooperados.

® A fiscalizada reconheceu a existéncia de diferencas a recolher,
apresentando planilhas em que a base de cdlculo estda composta
com titulos genéricos, nas quais ndo foram discriminadas as
contas contabeis por codigo e nome.

® Posteriormente, para aderir ao programa de parcelamento,
novas planilhas foram apresentadas, de modo a demonstrar os
débitos que deixaram de ser controversos. Nesses demonstrativos
apenas os de 2005 identificam as contas que compoem a base de
calculo, incluindo receitas e despesas.

® A terceira ocasido em que o contribuinte apresentou novas
bases de calculo foi em atendimento ao termo de intimagdo da
diligéncia. Desta vez, os demonstrativos referentes aos trés anos
detalham as contas contdbeis e o total das receitas informado
pelo contribuinte é igual ao apurado pela fiscalizagdo (fls. 141,
145 e 149). Mas as bases de cadlculo apresentadas foram
consideravelmente diminuidas em rela¢do aquelas apresentadas
pelo contribuinte no parcelamento.

® Destacou a informagdo do contribuinte de que na planilha
apresentada a época do pedido de parcelamento ndo teriam sido
deduzidos todos os custos assistenciais, parcelando, inclusive,
valor a maior.

® A base de calculo apresentada pelo contribuinte é a soma das
receitas que a empresa entende servirem de base para as
contribuigoes, excluidas as dedugoes previstas em lei. Porém as
deducgoes foram maiores que as indicadas anteriormente.

o A nova legislagio promulgada por meio da Lei n°

12.873/2013, em nada alteraria as bases de cdlculo, uma vez que
apenas corroborou o entendimento que a Unimed ja
apresentava. A UNIMED considerava a dedugdo dos eventos
ocorridos mencionados no inciso Il do §9° do art. 3° da Lei n°
9.718/98 aplicavel a eventos ocorridos tanto a usuarios proprios
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da UNIMED VITORIA quanto de outras operadoras atendidos a
titulo de responsabilidade assumida.

® Ao comparar as bases de cdlculo reconstituidas com as
planilhas apresentadas durante a diligéncia, foram incluidas
como dedugoes das receitas as contas do grupo 41114 (EXAMES
E TERAPIAS-REDE PROPRIA) e 441389 (EXAMES E
TERAPIAS -REDE PROPRIA de Intercambio Eventual e de
Usuarios PEA). Nas planilhas anteriores essas dedugdes ndo
estavam presentes.

o Tuis valores representam, em verdade despesas, e ndo os
repasses alegados pelo contribuinte, sendo incabivel a sua
deducao.

e A UNIMED VITORIA possuiu hospital préprio bem como
instalagoes proprias para a realizagdo de diagndsticos
(UNIMED DIAGNOSTICO). E inegavel que os dispéndios com
os servigos hospitalares, terapias e diagnosticos realizados em
rede propria ndo se enquadram no seu entendimento de
"repasses a terceiros". Sdo despesas necessarias a prestagdo dos
servigos hospitalares pelos quais pagaram os clientes da
fiscalizada.

® A remuneragdo ocorre por meio de mensalidades dos planos
de saude, mas a prestagcdo desses servigos é feita diretamente
pela UNIMED VITORIA.

® Foram elaboradas novas planilhas de base de calculo do Pis e
da Cofins, apuradas em conformidade com a alteragdo legal
trazida pela Lei n° 12.873/2013, sem considerar as dedugoes
acima citadas.

Cientificada do Relatorio em 10/08/2015, a interessada
apresentou manifestagdo as fls. 5193/5198 em 09/09/2015. Nesta
em resumo, aduz que:

o O ponto central de divergéncia exposto nas conclusoes do
relatorio de Diligéncia ¢ a dedugdo dos custos assistenciais
da rede propria, os quais ndo haviam sido deduzidos pela
Unimed por ocasido do parcelamento, mas que o foram na
planilha protocolada pela cooperativa em 26/11/2014.

o Aquelas despesas ndo haviam sido deduzidas na planilha de
apuragdo do parcelamento. Os custos da rede propria ndo
haviam integrado a planilha de parcelamento, no campo
deducoes. A diferenca a maior da base da diligéncia e a
parcelada  necessariamente  se  justifica por  outros
fundamentos.

e Relativamente a janeiro de 2003, a base de cdlculo
parcelada pela cooperativa foi de R$ 5.884.909,75, e a base
de calculo do resultado da diligéncia totalizou RS
4.604.458,76. Em janeiro/2003 a cooperativa constituiu uma
provisdao no valor de RS 1.422.171,89 na conta 4114, que ndo
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se enquadrava nos requisitos da caracteriza¢do de provisdo
técnica aos olhos da ANS (auséncia de nota técnica da
agéncia e auséncia de calculo atuarial especifico). Por tal
motivo, ndo deduziu tal provisdao da sua base de cdlculo.

o O relatorio da diligéncia a deduziu, o que reduziu
consideravelmente a base de calculo em face da base que foi
parcelada. Tal dedugdo prejudicou a interessada em fevereiro
de 2003, pois, ao reverter a provisdo, o Relatorio da
Diligéncia entendeu que tratar-se-ia de uma "receita" (que a
cooperativa, justamente por ndo ter deduzido a provisdo, na
reversdo, tampouco a tratou como receita,).

® Se a cooperativa ndo procedeu a esta deducdo em janeiro, ndo
poderia ser tratada como receita a reversdo da mesma provisdo
pela fiscalizagdo.

® O mesmo ocorreu nas competéncias de maio a outubro de
2003, quando a cooperativa constituiu novamente tal provisdo
gradativamente, més a més e também ndo a deduziu em nenhum
dos meses da sua formacdo, pois ndo se enquadrava como
verdadeira provisdo técnica. No entanto, a fiscalizag¢do procedeu
a tal dedu¢do no Relatorio de Diligéncia e, em novembro de
2003, entendeu que, por ter deduzido naqueles meses a sua
reversdo seria uma receita, no valor de R$ 3.005.000,00.

® Se a cooperativa ndo procedeu a esta deducdo nas
competéncias de maio a outubro de 2003, a reversdo da provisao
ndo pode ser tratada como receita de novembro de 2003.

o A Diligéncia ndo poderia ser suficiente para manter a
exigéncia de uma base de cdlculo superior a parcelada pela
Unimed, como ocorreu em determinadas competéncias no
relatorio fiscal.

e Aléem disso, a planilha elaborada para fins de adesdo ao
parcelamento é uma referéncia apenas para que a cooperativa
aferisse o valor que pretendia parcelar e ali ndo estdo incluidas
receitas que a cooperativa entende ndo devam ser tributadas,
embora a fiscalizagdo as tenha exigido: juros de aplicag¢oes
financeiras, receitas financeiras decorrentes de inadimpléncia,
multas, aluguéis, rendimentos, participagoes societarias, desagio
na aquisicdo de créditos tributarios, indeniza¢des de seguros,
variagoes monetarias ativas etc).

® A cobrancga de ingressos que ndo representam o conceito de
faturamento, em face da inconstitucionalidade do § 1° do art. 3°
da Lei n°® 9.718/1998, pacificada no STF e solidificada na
Jjurisprudéncia do CARF.

® Destacou em planilha anexa a composi¢do das rubricas de tais
receitas e que compuseram o auto de infra¢do. A diferenga da
base de calculo no resultado da diligéncia, em determinadas
competéncias, supera a diferen¢a de receita objeto do auto de
infragdo, quando confrontada com a receita das planilhas de
parcelamento.
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e Solicita o ajuste da divergéncia que prejudicou a Unimed em
fevereiro de 2003 e novembro de 2003.

® Assim como em dezembro/2003, em dezembro/2004 a Unimed
deduziu na planilha do parcelamento os valores das sobras
cooperativistas destinadas ao FATES e ao Fundo de Reserva (R$
592.746,30), nos termos da Lei n° 10.676/2003. Todavia, na
planilha apresentada em 26/11/2014, por equivoco na formula
do Excel, a dedugdo ndo foi aplicada. Tal equivoco ocorreu
no Relatorio de Diligéncia, que também ndo as deduziu.
Requer a retificagdo de tal apuragdo.

o Apresentou nova planilha denominada "Consolidacdo das
Bases de Calculo” demonstrativa da consolidagcdo das
informagdes envolvendo as diferencas apuradas.

e O fato de as deducoes dos custos da rede propria ndo
constarem na planilha do parcelamento, elaborada em 2009,
antes do advento da Lei n° 10.873/2013, ndo afasta a sua
ampla defesa em relagdo a todos os fundamentos que afastam
o auto de infragdo.

e Com a interpretagcdo promovida pelo §9°-A do art. 3° da
Lei n° 9.718/98, ficou admitida a deducdo total dos custos
assistenciais , sem ressalva com relag¢do ao fato de se tratar
de repasse a terceiros ou custos da rede propria da
operadora.

e A Delegacia de Julgamento, apos o advento da Lei n°
10.873/2013, reconheceu tais dedugoes, tendo sido mantida a
decisdo de la instincia pelo Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais.

® A Lei n° 12.873/13 neutralizou qualquer duvida quanto aos
ajustes na base de cdlculo, podendo ser deduzidos todos os
custos assistenciais (médicos, hospitais, laboratorios etc.),
terceiros ou rvede propria, envolvendo o atendimento a
usuarios proprios e de outras operadoras (intercdmbio),
atendidos pela rede assistencial da drea de atuagdo da
Impugnante e usuarios proprios atendidos pela rede
assistencial da area de atuagcdo de outras operadoras
(intercambio).

® Requer o reconhecimento de oficio da decadéncia da
exigéncia das contribui¢coes nos periodos de 01/01/2003 a
29/09/2003, por ter sido notificada dos lancamentos em
30/09/2008, devendo ser aplicavel o § 4° do art. 150 do CTN,
em face dos recolhimentos parciais.

Ao analisar o resultado da diligéncia apresentada e os
argumentos trazidos pela Impugnante, esta 16° Turma da
DRJ/RJO decidiu em 10/05/2016 por meio da Resolugdo n° 12-
000.636 (fls. 5279/5290) por novamente baixar os autos em
diligéncia a fim de que a unidade de origem, a partir da
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escritura¢do contabil da autuada, isto é, do que efetivamente
estivesse registrado em sua contabilidade, refizesse as bases de
calculo e apurasse o valor das contribui¢oes devidas,
considerando:

o A exclusio da base de calculo das receitas ndo
operacionais e financeiras da interessada, de acordo com a
Jjurisprudéncia do STF.

o A exclusio da base de calculo das despesas e custos
operacionais relacionados com os atendimentos médicos
realizados em seus proprios beneficiarios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada
de profissionais e empresas da area de saude, bem como com
os atendimentos médicos efetuados em  beneficidarios
pertencentes a outra operadora de plano de assisténcia a saude,
deduzido das importdncias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidade (grupos 41114 - EXAMES E TERAPIAS-REDE
PROPRIA; e 441389 - EXAMES E TERAPIAS-REDE PROPRIA
de Intercadmbio Eventual e de Usuarios PEA).

® A exclusdo da base de calculo da reversdo de provisoes
técnicas, quando estas ndo representarem novo ingresso de
receitas, nos termos do inciso II, do §2° do art. 3° da Lei n’
9.718/1998.

® A exclusdo da base de calculo de sobras apuradas na
Demonstracdo do Resultado do Exercicio, antes da destinacdo
para a constituicio do Fundo de Reserva e do Fundo de
Assisténcia Técnica, Educacional e Social (FATES), nos termos
do artigo 1°da Lei n° 10.676/2003.

® Apds, a exclusio das contribui¢oes devidas dos valores
declarados em DCTF, bem como dos confessados por meio do
parcelamento requerido pela interessada.

Em resposta, a Delegacia de origem elaborou o Relatorio de
Diligéncia Fiscal (fls. 5293/5317), no qual esclarece em sintese
que:

® Foram observados os seguintes ajustes: Dedugdo da totalidade
dos custos assistenciais, Neutraliza¢do da Reversdo de provisoes
téecnicas; Exclusoes do FATES e do Fundo de Reserva; e
Exclusdo das receitas ndo operacionais e das receitas
financeiras.

® Apos a apuragdo das novas bases de calculo, conforme
planilhas anexas, foram calculadas as contribuicoes devidas e
excluidos os valores ja declarados e os valores parcelados.

® Verificou-se por fim que ndo ha débitos a serem cobrados
neste processo, visto que parte dos valores lancados foram
parcelados e a base de calculo utilizada pela empresa para esse
parcelamento foi maior do que a apurada nesta diligéncia.
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Cientificada do Relatorio em 17/08/2017, a interessada
apresentou manifestagdo as fls. 5324/5325 em 18/09/2017.
Nesta em resumo, aduz que:

e FEstd de acordo com a quase totalidade das corregoes
procedidas pela fiscalizagdo, que culminaram na (i) dedug¢do
da totalidade dos custos assistenciais no atendimento a
usuarios proprios e de outras operadoras, inclusive rede
propria; (ii) neutralizagdo da reversao das provisoes que ndo
se enquadrava nos requisitos da caracteriza¢do de provisdo
técnica aos olhos da ANS; (iii) exclusées das sobras
destinadas ao FATES e Fundo de Reserva; e (iv) exclusdo das
receitas ndo operacionais e das receitas financeiras.

o Com relagdo aquele recalculo, discorda a Impugnante,
exclusivamente, acerca da manutencdo das receitas de
aluguéis dentre os ingressos tributdaveis, posto ndo se tratar
de receitas operacionais da Unimed, na medida em que
locagdo de imoveis ndo representa venda de mercadorias
tampouco prestac¢do de servigos, tendo o STF ja sedimentado que
ndo representa obrigagdo de fazer, mas sim de dar (ao analisar
a incidéncia do ISSON); e a Unimed ¢ operadora de planos de
saude cooperativa de trabalho médico e ndo se confunde com
imobiliaria, tratando-se de receitas eventuais ndo vinculadas ao
cumprimento da sua atividade.

® A decadéncia do direito da Unido em exigir as contribuigoes
cujos fatos geradores tenham ocorrido no periodo de 01 de
janeiro a 29 de setembro de 2003, haja vista que a contribuinte
somente foi notificada dos langamentos em 30/09/2008, sendo
perfeitamente aplicavel o § 4° do artigo 150 do CTN, em face dos
recolhimentos parciais confirmados pela fiscaliza¢do nas
planilhas de fls. 912/913 (valores da coluna "apurado pela
empresa” = valores pagos)."”

A decisdo recorrida julgou parcialmente procedente a Impugnacdo e
apresenta a seguinte ementa:

"ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2005

LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO
DECADENCIAL.

Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco anos, a
contar da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem
que a Fazenda Publica se tenha pronunciado, considera-se
homologado o langamento e definitivamente extinto o crédito,
salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuragao: 01/01/2003 a 31/12/2005
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OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTENCIA A SAUDE.
DEDUCOES.

O valor referente as indenizagdes correspondentes aos eventos
ocorridos de que trata o inciso Il do § 9° do art. 3° da Lei n°
9.718/1998 contempla o total dos custos assistenciais
decorrentes da utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura
oferecida pelos planos de saude, incluindo-se neste total os
custos de beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios
de outra operadora atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida.

REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Para fins de determinac¢do da base de cdlculo do Pis/Pasep no
regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversoes de
provisoes e recuperagoes de créditos baixados como perda, que
ndo representem ingresso de novas receitas.

REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NAO OPERACIONALIS.
NAO INCIDENCIA.

As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas
atividades ndo fazem parte do objeto social da pessoa juridica,
ndo integram a base de calculo do Pis/Pasep no regime de
incidéncia cumulativo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2005

OPERADORAS DE PLANOS DE ASSISTENCIA A SAUDE.
DEDUCOES.

O valor referente as indenizagoes correspondentes aos eventos
ocorridos de que trata o inciso Il do § 9° do art. 3° da Lei n°
9.718/1998 contempla o total dos custos assistenciais
decorrentes da utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura
oferecida pelos planos de saude, incluindo-se neste total os
custos de beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios
de outra operadora atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida.

REGIME CUMULATIVO. RECEITA BRUTA. EXCLUSOES.

Para fins de determinacdo da base de calculo da Cofins no
regime cumulativo, excluem-se da receita bruta as reversoes de
provisoes e recuperagoes de créditos baixados como perda, que
ndo representem ingresso de novas receitas.

REGIME CUMULATIVO. RECEITAS NAO OPERACIONALIS.
NAO INCIDENCIA.

As receitas financeiras e as receitas de aluguel, quando estas
atividades ndo fazem parte do objeto social da pessoa juridica,
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ndo integram a base de cdlculo da Cofins no regime de
incidéncia cumulativo.

Impugnagdo Procedente em Parte

Creédito Tributario Mantido em Parte"”

O Recurso Voluntdrio da Recorrente foi interposto de forma habil e
tempestiva, contendo, em breve sintese, os seguintes argumentos:

(1) destaca a publicacdo da Lei n® 12.873/13, interpretando a extensdo dos
ajustes da base de céalculo do PIS/COFINS garantidos as operadoras de planos de saude, ao
acrescentar o § 9°-A ao art. 3° da Lei n® 9.718/98;

(1) afasta-se por completo a possibilidade de interpretacao fiscal restritiva a
respeito do § 9° do art. 3° da Lei 9.718/98 introduzido pela Medida Provisoéria n® 2.158-
35/2001, devendo ser excluidos da base de calculo daquelas contribuic¢des, o total dos custos
assistenciais decorrentes, tanto no atendimento a usudrios proprios quanto a usudrios de outras
operadoras;

(i) o § 9° e § 9°-A do art. 3° da Lei 9.718/98, em nenhum momento
restringiu as dedu¢des a uma determinada categoria de atendimentos por médicos, hospitais,
laboratorios, etc., seja por rede cooperada, credenciada ou até mesmo por rede propria, muito
pelo contrario, deixou clara a necessidade de exclusao da base de calculo do PIS e da COFINS,
do total dos custos assistenciais decorrentes, tanto no atendimento a usudrios proprios quanto a
usudrios de outras operadoras;

(iv) os custos assistenciais, decorrentes do atendimento a saude do
beneficiario, devem ser deduzidos na apuragdao da base de calculo do PIS/COFINS, por se
tratarem de custos pagos por conta e ordem do consumidor (no caso o proprio beneficidrio);

(v) se o legislador admite a dedugdo total dos custos assistenciais, sem
nenhuma ressalva com relagdo ao fato de se tratar de repasse ao prestador de servigo de
assisténcia a saude ou até mesmo custos assistenciais da rede propria, ndo pode o seu interprete
fazé-lo;

(vi) cita decisdes do CARF que vao encontro de sua tese de defesa.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Relator
- Do Recurso de Oficio
A decisao de primeira instancia ndo merece reparos.

Em relacdo a decadéncia pontuou de modo acertado, nos seguintes termos:
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Neste sentido:

"Inicialmente, em relag¢do a preliminar de decadéncia, de acordo
com as informagoes constantes nos sistemas da RFB e nos
documentos de fls. 247/284, o sujeito passivo declarou e efetuou
— ainda que parcialmente - os recolhimentos das contribuigoes.

Nesse sentido, aplicavel a tais periodos de apurag¢do a norma do
$ 4% do art. 150 do CTN, a qual prevé a contagem do prazo
decadencial a partir da efetiva ocorréncia do fato gerador, salvo
se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagdo, o que
ndo se verifica nos autos.

Desta forma, tendo em vista que o sujeito passivo tomou ciéncia
do auto de infragdo em 30/09/2008, estio alcangados pela
decadéncia os fatos geradores anteriores a 30/09/2003.

As contribui¢coes tém como fato gerador a obtengdo de cada uma
das receitas que compoem seu faturamento, de modo que, sob o
aspecto temporal, seu fato gerador é complexivo, visto que
decorre da integracdo de sucessivos fatos geradores ocorridos
durante o periodo de apuragdo, ao fim do qual, aquele se
completa. Nesse momento ¢ que se considera efetivamente
ocorrido o fato gerador.

Como consequéncia, estio alcangados pela decadéncia somente
os fatos geradores relativos aos periodos de apuragdo 01/2003 a
08/2003, visto que, em relagdo ao intervalo de 01/09/2003 a
29/09/2003, somente se considera ocorrido o fato gerador em
30/09/2003, de tal sorte que ainda ndo teria sido atingido pela
decadéncia no presente caso, ja que a ciéncia ocorreu em
30/09/2008."

S3-C2T1
F1. 5.500

Em razao de o auto de infracao ter sido cientificado em 30/09/2008, constata-
se que o prazo quinquenal se exauriu, o que implica na decadéncia do lancamento em relacdo
aos fatos geradores relativos aos periodos de apuracao 01/2003 a 08/2003.

A decis@o recorrida estd em consonancia com a jurisprudéncia do CARF.

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPl
Ano-calendario: 2004

DECADENCIA - OCORRENCIA - LANCAMENTO POR
HOMOLOGACAO.

Aplica-se o § 4° do Art. 150 do Codigo Tributdrio Nacional -
CTN, aos impostos langcados por homologagdo, quando
constatado pagamento parcial e ndo evidenciado casos de dolo,
fraude ou simulagdo. Ultrapassado o prazo quinquenal extingue-
se o crédito tributario, sendo irregular a formalizacdo de
langamento tributario apos o termo ad quem.

INCIDENCIA DE IPI NA RE VENDA DE PRODUTO
IMPORTADO. POSSIBILIDADE. NAO HA BI-TRIBUTACAO.
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A segunda incidéncia do IPI acontece quando a mercadoria sai
do estabelecimento importador a titulo de revenda, consoante
previsto nos artigos 46, Il e 51, paragrafo unico do CTN. O art.
51, II do CTN admite a equiparag¢do dos importadores a
estabelecimento produtor. O art. 4°, I da lei 4502/64 equipara os
importadores a estabelecimento produtor. O Regulamento do IPI
(Decreto  7212/2010) em seu art. 9° dispde que os
estabelecimentos importadores equiparam-se a estabelecimento
industrial.

O imposto recai primeiramente sobre o prego de compra,
considerada a margem de lucro da empresa estrangeira e ao
depois incide uma segunda vez sobre o preco de venda,
considerada a margem de lucro da empresa brasileira que fez a
importagdo. Havendo dois fatos geradores distintos, ndo ha que
se falar em bi-tributacdo.”" (Processo n° 19515.003597/2009-19;
Acdérdao n° 3201-003.688; Relator Conselheiro Pedro Rinaldi de
Oliveira Lima; sessdo de 22/05/2018)

"PAGAMENTO PARCIAL ANTECIPADO. DECADENCIA DO
DIREITO DO FISCO CONSTITUIR O CREDITO TRIBUTARIO.
TERMO INICIAL DO PRAZO DECADENCIAL. ARTIGO 150, §
4° DO CODIGO TRIBUTARIO NACIONAL

O Superior Tribunal de Justica - STJ, no julgamento realizado
pela sistematica do artigo 543-C do antigo Codigo de Processo
Civil, decidiu que, nos tributos cujo langcamento é por
homologagdo, o prazo para constitui¢do do crédito tributario é
de 5 anos, (art. 150, § 4° do CTN) contados a partir da
ocorréncia do fato gerador, quando houver antecipagcdo de
pagamento, e do primeiro dia do exercicio seguinte dquele em
que o langamento ja poderia ter sido efetuado, no caso de
auséncia de antecipag¢do de pagamento, ou na ocorréncia de
dolo, fraude ou simulagdo (artigol73, I do CTN)." (Processo n°
10283.008461/2002-25; Acérdao n° 9303-006.982; Relator
Conselheiro Demes Brito; sessdao de 14/06/2018)

Ainda, de acordo com o previsto no art. 62, § 2 do Regimento Interno do
CAREF, as decisdes do Superior Tribunal de Justica, em sede recursos repetitivos devem ser
observadas no Julgamento deste Tribunal Administrativo, sob pena de perda de mandato.

Neste sentido, tem-se que o Superior Tribunal de Justica - STJ, em sede de
recurso repetitivo versando sobre a matéria ora sob exame, decidiu que, nos tributos cujo
lancamento ¢ por homologacao, o prazo para constituicdo do crédito tributario ¢ de 5 (cinco)
anos, (art.150, § 4° do CTN) contados a partir da ocorréncia do fato gerador, quando houver
antecipacao de pagamento, ¢ do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
langamento ja poderia ter sido efetuado, no caso de auséncia de antecipacdo de pagamento, ou
na ocorréncia de dolo, fraude ou simulagao (artigo173, I do CTN).

A decisdo apresenta e seguinte ementa:
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"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA ~ DE ~ PAGAMENTO  ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CIN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CIN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial giiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo incorre, sem a constata¢do de dolo, fraude ou simulagdo
do contribuinte, inexistindo declaragdo prévia do débito
(Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel.

Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ
10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux,
julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributario, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao langamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
lancamento por homologag¢do em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3¢ ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).
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5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuidase de tributo
sujeito a langcamento por homologagdo; (ii) a obrigag¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribui¢oes previdenciarias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributarios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingtienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddao submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolu¢do STJ 08/2008." (REsp
973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009) (grifos e destaques

nossos)".

Assim, em razao de ter havido o pagamento parcial, conforme consignado na
decisdo recorrida, esta mostra-se correta, razdo pela qual voto por negar provimento ao
Recurso de Oficio em tal matéria.

Com relagdo aos custos assistenciais relativos aos beneficiarios da propria
operadora, de igual modo estéa correta a decisdo de 1? instancia ao afastar a exigéncia fiscal em
tal matéria.

Do voto condutor, destaco:

"No intuito de melhor esclarecer a questdo, o Congresso
Nacional editou a Lei n° 12.873/2013, que acrescentou a Lei n°
9.718/1998 o paragrafo § 9%A, norma de natureza
interpretativa, posicionando-se no sentido do entendimento
adotado pelos contribuintes, nos seguintes termos:

$ 9%A4. Para efeito de interpretagdo, o valor referente as
indenizagoes correspondentes aos eventos ocorridos de que trata
o inciso IIl do § 90 entende-se o total dos custos assistenciais
decorrentes da utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura
oferecida pelos planos de saude, incluindo-se neste total os
custos de beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios
de outra operadora atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida. (Incluido pela Lei n° 12.873, de
2013)

Tratando-se, pois, de norma interpretativa, deve ser
retroativamente aplicada, em fun¢do do que preceitua o inciso I,
do art. 106, do CTN, por ser mais benéfica ao contribuinte, na
medida em que proporciona exclusdo da base de calculo das
contribui¢oes mais ampla que a definida pela interpretagcdo da
RFB.

Desta forma, sdo deduzidos da base de cdlculo das contribui¢oes

os valores de indenizagoes correspondentes ao total dos custos
assistenciais decorrentes da utilizacdo pelos beneficiarios da
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cobertura oferecida pelos planos de saude, incluindo-se neste
total os custos de beneficiarios da propria operadora e os
beneficiarios de outra operadora atendidos a titulo de
transferéncia de responsabilidade assumida, nos termos do
Relatorio de Diligéncia Fiscal de fls. 5161/5187, datado de
07/08/2015, e da apuragdo ao fim desse voto."

O CAREF perfilha o mesmo entendimento:

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2008 a 31/01/2008

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE. CUSTOS
ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA
PROPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUCAO DA BASE
DE CALCULO DA CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

De acordo com o §9°-A, do art. 3° da Lei n° 9.718/98, incluido
pelo art. 19, da Lei n° 12.873/2013 - de cardter expressamente
interpretativo e que, por isto, deve ser retroativamente aplicado -
podem ser deduzidos da base de calculo da contribui¢do, a titulo
de indenizagdo por eventos ocorridos, ndo apenas os custos
assistenciais, efetivamente pagos, decorrentes da utiliza¢do da
cobertura pelos beneficiarios de outras operadoras, atendidos a
titulo de transferéncia de responsabilidade assumida, mas,
igualmente, os custos assistenciais efetivamente pagos, apurados
no curso de diligéncia realizada nos autos, pela utiliza¢do dos
planos de saude relacionados a beneficiarios da propria
operadora. (...)" (Processo n° 10480.731101/2011-95; Acordao
n°® 3301-004.393; Relatora Conselheira Liziane Angelotti Meira;
sessao de 21/03/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragao: 30/06/2004 a 31/12/200

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE (OPS). CUSTOS
ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA
PROPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUCAO DA BASE
DE CALCULO DA CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de cadlculo da COFINS, as despesas e custos
operacionais relacionados com os atendimentos médicos
realizados em seus proprios beneficiarios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de
profissionais e empresas da drea de saude, bem como aos
atendimentos médicos efetuados em beneficiarios pertencentes a
outra operadora de plano de assisténcia a saude, deduzidos das
importancias  recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidade. (...)" (Processo n® 16004.000367/2009-70;
Acordao n° 3402-004.625; Relator Conselheiro Waldir Navarro
Bezerra; sessdao de 27/09/2007)
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Nestes termos, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio, no topico
em aprego.

No que tange ao topico reversao de provisdes técnicas, novamente, acertada a
decisdo, razao pela qual, adoto seus fundamentos, a seguir transcritos:

"Estabelece o art. 3°, § 2° I, da Lei n° 9.718/1998, com a
redacdo dada pela MP n° 2.158-35/2001, que as reversoes de
provisoes e recuperagoes de créditos baixados como perda que
ndo representem ingresso de novas receitas podem ser excluidos
da receita bruta para determina¢do da base de calculo das
contribuicoes. Nesse sentido, se no momento da constituicdo das
provisoes, os referidos valores ndo foram excluidos da apuragdo
da receita bruta, a reversdo desses valores ndo representa
ingresso de nova receita, pelo que pode ser abatida para a
apuragdo da base de cdlculo, nos termos acima expostos.

Em janeiro de 2003, a interessada constituiu provisdo no valor
de R$ 1.422.171,89. Adotou o mesmo procedimento de maio a
outubro de 2003, provisionando més a més, no montante total de
RS 3.005.000,00. Tais valores foram revertidos em fevereiro e
novembro de 2003, ocasido em que foram considerados como
receitas pela Fiscalizacdo e incluidos na base de calculo das
contribuicoes.

Ocorre que tais provisoes ndo se enquadravam nos requisitos
para caracterizagdo de provisoes técnicas para a ANS, pelo que
a interessada ndo as deduziu da base de cdlculo das
contribui¢oes quando da sua constitui¢do. Assim, a despeito da
contrapartida contabil, as reversoes desses montantes ndo
representam ingresso de nova receita e, desta forma, ndo entram
na apuragdo da base de cdlculo, nos termos do art. 3°, § 2° 11,
da Lein®9.718/1998.

Assim, sdo excluidos do computo da receita bruta os valores das
reversoes das provisoes efetuadas em janeiro de 2003, no valor
de RS 1.422.171,89, e de maio a outubro de 2003, no valor de RS
3.005.000,00, as quais ndo haviam sido originalmente excluidas
da base de calculo pela interessada, nos termos do Relatorio de
Diligéncia Fiscal de fls. 5293/5317, datado de 17/08/2017, e da
apuragdo ao fim desse voto."

Voto por negar provimento ao Recurso de Oficio em tal matéria.

No que tange as receitas financeiras e demais receitas ndo operacionais,
constantes do Auto de Infracdo, a Fiscaliza¢do incluiu na base de calculo das contribui¢des
receitas ndo operacionais, tais como juros recebidos, atualizagdes monetarias ativas, variagdes
cambiais ativas e outras receitas financeiras, além de receitas de aluguéis recebidos.

Tal matéria ja foi decidida pelo Supremo Tribunal Federal, pela sistematica
da repercussdo geral, no Recurso Extraordinario n° 585.235, cuja aplicacdo ¢ obrigatdria por
este orgao colegiado de julgamento administrativo.
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A decisdao proferida pelo Supremo Tribunal Federal estd ementada nos

"RECURSO. Extraordinario. Tributo. Contribui¢do social. PIS.
COFINS. Alargamento da base de calculo. Art. 3° § 1° da Lei n°
9.718/98. Inconstitucionalidade. Precedentes do Plendrio (RE n°
346.084/PR, Rel. orig. Min. ILMAR GALVAO, DJ de 1°9.2006;
REs nos 357.950/RS, 358.273/RS e 390.840/MG, Rel. Min.
MARCO AURELIO, DJ de 15.8.2006) Repercussio Geral do
tema. Reconhecimento pelo Plendrio. Recurso improvido. E
inconstitucional a ampliagdo da base de cdlculo do PIS e da
COFINS prevista no art. 3° § 1°, da Lei n° 9.718/98.(RE 585235
QO-RG, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, julgado em
10/09/2008, REPERCUSSAO GERAL - MERITO DJe-227
DIVULG 27-11-2008 PUBLIC 28-11-2008 EMENT VOL-02343-
10 PP-02009 RTJ VOL-00208-02 PP-00871 )

A decisao recorrida de modo expresso consigna que seguiu o entendimento
fixado pelo Supremo Tribunal Federal, in verbis:

"Com base no disposto no §5°do art. 19 da Lei n° 10.522/2002,
aplica-se ao presente julgamento o entendimento adotado no
Jjulgamento do RE 585.235, no qual foi julgado inconstitucional
o alargamento da base de calculo da Contribui¢do para o PIS e
da Cofins promovido pelo § 1° do art. 3° da Lei n° 9.718/1998,
devendo as referidas contribuicoes incidir somente sobre as
receitas operacionais das empresas, escapando da incidéncia as
receitas ndo operacionais, tais como as receitas financeiras e as
receitas de aluguel.

Por essa razdo, sao excluidas da base de cdlculo do presente
auto de infragdo as receitas ndo operacionais, incluidas nesse
grupo as receitas financeiras e as receitas de aluguel, nos termos
da apuragcdo ao fim desse voto, ressalvando, contudo, que a
diligéncia levada a efeito pela Fiscalizagdo ndo excluiu as
receitas de aluguel quando da apuracdo das contribuicoes, de
modo que esse ajuste serd efetuado diretamente por este
colegiado."

Do CARF consigno o seguinte precedente que vai ao encontro do que fora

H(- . )
BASE DE CALCULO. FATURAMENTO. PLANO DE SAUDE.
ART. 35 § 1° LET N° 9.718/98.

INCONSTITUCIONALIDADE.Os valores recebidos dos clientes
dos planos de saude operados pela Cooperativa correspondem a
seu faturamento pela prestag¢do de servigos e integram a base de
calculo do PIS e da COFINS, ou seja, o faturamento é a
totalidade das receitas de contraprestagoes pecuniarias
(mensalidades dos planos de saude). Isso porque, as
cooperativas de trabalho médico tém como principal fonte de
receita as vendas de planos de saude a popula¢do em geral, a
qual advém de ndo associados. Com o reconhecimento pelo STF,
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com efeitos ex tunc, da inconstitucionalidade do artigo 3°
paragrafo 1° da Lei n° 9.718/1998, através do RE n°
585.235/MG (repercussdo geral), deve ser afastada a tributacdo
das receitas financeiras e receitas ndo-operacionais.” (Processo
n® 13629.721175/2012-61; Acorddo n° 3301-004.666; Relatora
Conselheira Semiramis de Oliveira Duro; sessdo de 22/05/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/06/2007 a 31/12/2011

ACAO  JUDICIAL. RENUNCIA A INSTANCIA
ADMINISTRATIVA. ATOS COOPERATIVOS.

A propositura pelo contribuinte, contra a Fazenda, de agdo
judicial por qualquer modalidade processual antes ou
posteriormente a autua¢do, com o esmo objeto, importa renuncia
a instdncia administrativas ou desisténcia de eventual recurso
interposto.

DEDUCAO DA BASE DE CALCULO. OPERADORAS DE
PLANOS DE SAUDE.

Alem da exclusdo da base de cdlculo das sobras apuradas na
Demonstracdo do Resultado do Exercicio destinadas a
constituicdo do Fundo de Reserva e do Fundo de Assisténcia
Tecnica, Educacional e Social (Fates), pelas cooperativas em
geral, é permitido as sociedades cooperativas de médicos que
operem plano de assisténcia a saude os ajustes relativos a
exclusdo dos valores glosados em faturas emitidas contra planos
de saude; a deducdo dos valores das corresponsabilidades
cedidas; a dedugdo das contraprestagoes pecuniarias destinadas
a constituicdo de provisoes técnicas; e a dedugdo do valor de
indenizagoes  correspondentes  aos  eventos  ocorridos,
efetivamente pago, deduzido das importancias recebidas a titulo
de transferéncia de responsabilidades.

Recurso de Oficio Negado." (Processo n° 10980.724769/2012-
26; Acordao n° 3301-002.851; Relatora Conselheira Semiramis
de Oliveira Duro; sessao de 25/02/2016)

Assim, ndo ha que se alterar o entendimento firmado na decisdo de 1°
instancia, razao pela qual voto por negar provimento ao Recurso de Oficio no tem em apreco.

Por fim, em relagdo as chamadas sobras cooperativistas destinadas ao FATES
e ao Fundo de Reserva, acompanho o consignado na decisao recorrida:

"Em relagdo a ndo exclusdo das sobras cooperativistas
destinadas ao FATES e ao Fundo de Reserva, nos termos do art.
1° da Lei n° 10.676/2003, vale dizer que esta questdo surgiu
somente durante a execucdo da diligéncia cujo relatorio segue
as fls. 5161/5187 em decorréncia de mero erro na geragdo das
planilhas.
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Dessa forma, ndo cabe a este colegiado pronunciar-se acerca do
meérito desse ponto, sendo para referendar o ajuste promovido
pela auditoria fiscal e acatado pela interessada, o que se faz na
apuragdo ao fim desse voto."

Reporto-me, ainda, ao j& mencionado Acordao n® 3301-002.851 que apreciou
a questdo entendendo pela exclusdo da base de calculo das sobras apuradas na Demonstragao
do Resultado do Exercicio destinadas a constituicdio do Fundo de Reserva ¢ do Fundo de
Assisténcia Técnica, Educacional ¢ Social (Fates).

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio.
- Do Recurso Voluntario

Com razao a Recorrente. Aplicando-se o § 9°-A, do art. 3° da Lei n°
9.718/1998, insculpido pela Lei n® 12.873/2013, deve-se admitir a exclusdo dos custos da rede
propria, que estdo abrangidos no conceito de eventos a que se refere o mencionado §§ 9° e 9°-
A.

A questdo tem sido reiteradamente decidida pelo CARF em prol da tese
defendida pela Recorrente.

Neste sentido, transcreve-se os seguintes precedentes:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/12/2007

COFINS. BASE DE CALCULO. OPERADORAS DE PLANO
SAUDE. CUSTOS ASSISTENCIAIS. SERVICOS MEDICOS
PRESTADOS. ATOS COOPERATIVOS PROPRIOS (ACP).
EXCLUSOES.GLOSAS. DILIGENCIA

Diante da repercussdo da interpretagdo legal fixada pelo § 9°-A,
art. 3°da Lei n° 9.718, de 1998, acrescido a redagdo original
pelo artigo 19 da Lei n° 12.873, de 2013, admite-se as exclusoes
na base de cdlculo, de todos os custos com atendimento de
beneficiarios da propria operadora, e dos beneficiarios de outra
operadora, o que resulta na inexisténcia de saldo a serem
cobrados no presente processo. Os valores contestados pela
empresa foi ratificado pelo Fisco em atendimento a solicita¢do
de diligéncia.

Recurso de Oficio Nao Conhecido.

Recurso Voluntario Provido." (Processo n® 13062.001430/2008-
21; Acérdiao n° 3402-005.381, Relator Conselheiro Waldir
Navarro Bezerra; sessao de 21/06/2018)

"Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins
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Ano-calendario: 2009

OPERADORES DE PLANOS DE SAUDE. BASE DE CALCULO.
DEDUCOES ESPECIFICAS. LEI N° 9.718/98, ART. 3° §§ 9°
9°4 e 9°B.

O valor referente as indenizagdes correspondentes aos eventos
ocorridos de que trata o inciso Ill, do § 9°, da Lei n° 9.718/98,
compreende o total dos custos assistenciais decorrentes da
utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura oferecida pelos
planos de saude, incluindo-se neste total os custos de
beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios de outra
operadora  atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Ano-calendario: 2009

OPERADORES DE PLANOS DE SA4 UDE. BASE DE CALCULO.
DEDUCOES ESPECIFICAS. LEI N° 9.718/98, ART. 3° §§ 9°
9°-A4 e 9°B.

O valor referente as indenizagdes correspondentes aos eventos
ocorridos de que trata o inciso IlI, do § 9°, da Lei n° 9.718/98,
compreende o total dos custos assistenciais decorrentes da
utilizagdo pelos beneficiarios da cobertura oferecida pelos
planos de saude, incluindo-se neste total os custos de
beneficiarios da propria operadora e os beneficiarios de outra
operadora  atendidos a titulo de transferéncia de
responsabilidade assumida.

Recurso de Oficio Negado" (Processo n° 15956.720170/2013-15;
Acdérdao n® 3401-004.332, Relator Conselheiro Fenelon Moscoso
de Almeida; sessao de 29/01/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 30/06/2004 a 31/12/2007

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE (OPS). CUSTOS
ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA
PROPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUCAO DA BASE
DE CALCULO DA CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de calculo da COFINS, as despesas e custos
operacionais relacionados com os atendimentos médicos
realizados em seus proprios beneficiarios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de
profissionais e empresas da area de saude, bem como aos
atendimentos médicos efetuados em beneficiarios pertencentes a
outra operadora de plano de assisténcia a saude, deduzidos das
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importdancias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidade.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Data do fato gerador: 30/04/2002, 31/07/2002, 31/08/2002,
30/09/2002

OPERADORAS DE PLANOS DE SAUDE (OPS). CUSTOS
ASSISTENCIAIS DE COBERTURA COM BENEFICIARIOS DA
PROPRIA E DE OUTRA OPERADORA. DEDUCAO DA BASE
DE CALCULO DA CONTRIBUICAO. CABIMENTO.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de calculo do PIS, as despesas e custos operacionais
relacionados com os atendimentos médicos realizados em seus
proprios beneficidrios, por meio de estabelecimento proprio ou
pela rede conveniada/credenciada de profissionais e empresas
da drea de saude, bem como aos atendimentos médicos efetuados
em beneficidarios pertencentes a outra operadora de plano de
assisténcia a saude, deduzidos das importancias recebidas a
titulo de transferéncia de responsabilidade.Recurso de Oficio
Negado.” (Processo n° 16004.000367/2009-70; Acorddo n°
3402-004.625; Relator Conselheiro Waldir Navarro Bezerra;
sessdo de 27/09/2017)

"Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Periodo de apuragdo: 01/10/2006 a 31/12/2008

BASE DE CALC ULO. OPERADORAS DE PLANO DE
ASSISTENCIA A SAUDE. ART. 3° § 19 LEI N° 9.718/98.
INCONSTITUCIONALIDADE.

As receitas que ndo se caracterizam como proprias da atividade
da entidade, tal como estabelecido pelo estatuto ou contrato
social, ndo compoem o seu faturamento, conforme decidido pelo
Supremo Tribunal Federal, em repercussdo geral, ao declarar a
inconstitucionalidade da amplia¢do do conceito de receita bruta
promovida pelo art. 3° § 1° da Lei n° 9.718/98.PIS. COFINS.
BASE DE CALCULO. PLANO DE SAUDE. COOPERATIVA
MEDICA. DEDUCOES. INDENIZACOES EFETIVAMENTE
PAGAS. INTERPRETACAO DO DISPOSITIVO LEGAL.As
operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir da
base de calculo da Contribuicdo para o PIS e a COFINS as
despesas e custos operacionais relacionados com o0s
atendimentos médicos realizados em seus proprios beneficiarios,
por meio de estabelecimento proprio ou pela rede
conveniada/credenciada de profissionais e empresas da darea de
saude, bem como aos atendimentos médicos efetuados em
beneficiarios pertencentes a outra operadora de plano de
assisténcia a saude, deduzido das importancias recebidas a titulo
de transferéncia de responsabilidade, em conformidade com o
preceptivo do art. 3°, § 9°-A da Lei n° 9.718/98, introduzido, em
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carater interpretativo, pela Lei n° 12.873/2013." (Processo n°
15868.720111/2011-74; Acérddo n° 3401-003.468; Relator
Conselheiro Leonardo Ogasawara de Aratjo Branco; sessdo de
30/03/2017)

Da Camara Superior de Recursos Fiscais:

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2004
SOBRAS. DEDUCAO. BASE DE CALCULO.

As cooperativas podem deduzir da base de cdlculo das
contribui¢oes sociais as sobras até o limite destinado a formagao
dos fundos, de reserva e FATES, com base nos atos
cooperativos, nos termos estatuidos no art. 1° § 2° da Lei n°
10.676/2003.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de cdlculo da Contribuicdo para a COFINS e do
Programa de Integracao Social PIS/PASEP, as despesas e custos
operacionais relacionados com os atendimentos médicos
realizados em seus proprios beneficiarios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de
profissionais e empresas da area de saude, bem como aos
atendimentos médicos efetuados em beneficiarios pertencentes a
outra operadora de plano de assisténcia a saude, deduzido das
importancias  recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidade, em conformidade com o preceptivo do art. 3°,
$ 9%A da Lei n°9.718/98, introduzido, em cardter interpretativo,
pela Lein® 12.873/2013.

Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/12/2004
SOBRAS. DEDUCAO. BASE DE CALCULO.

As cooperativas podem deduzir da base de cdlculo das
contribui¢oes sociais as sobras até o limite destinado a formagao
dos fundos, de reserva e FATES, com base nos atos
cooperativos, nos termos estatuidos no art. 1° § 2° da Lei n°
10.676/2003.

As operadoras de planos de assisténcia a saude podem deduzir
da base de cdlculo da Contribuicdo para a COFINS e do
Programa de Integragao Social PIS/PASEP, as despesas e custos
operacionais relacionados com os atendimentos médicos
realizados em seus proprios beneficiarios, por meio de
estabelecimento proprio ou pela rede conveniada/credenciada de
profissionais e empresas da area de saude, bem como aos
atendimentos médicos efetuados em beneficiarios pertencentes a
outra operadora de plano de assisténcia a saude, deduzido das
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importdancias recebidas a titulo de transferéncia de
responsabilidade, em conformidade com o preceptivo do art. 3°,
$ 9%A da Lei n®9.718/98, introduzido, em carater interpretativo,
pela Lei n° 12.873/2013." (Processo n° 10650.001996/2006-73;

Acérdio n® 9303-006.773, Relatora Conselheira Erika Costa
Camargos Autran; sessdo de 16/05/2018)

"Assunto: Contribui¢cdo para o Financiamento da Seguridade
Social - Cofins

Periodo de apuragao: 01/08/2003 a 31/08/2007
OPERADORA DE PLANO DE SAUDE. CUSTOS.

Nos termos do § 9°-A do art. 3° da Lei n° 9.718, de 1998, nos
custos de utilizagdo pelos beneficiarios do plano, incluem-se ndao
apenas os despendidos com seus proprios beneficiarios, mas
também com os beneficiarios de outras operadoras atendidos a
titulo de transferéncia de responsabilidade.

Recurso Especial do Procurador negado.” (Processo n°
13063.000694/2008-58; Acorddo n° 9303-005.449, Relator
Conselheiro Charles Mayer de Castro Souza; sessdo de
26/07/2017)

Diante do exposto, voto por negar provimento ao Recurso de Oficio e dar
provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)

Leonardo Vinicius Toledo de Andrade - Relator

Declaracao de Voto

Conselheiro Paulo Roberto Duarte Moreira.

Esta declaracdo de voto tem por finalidade assentar meu entendimento para
dar provimento ao recurso de oficio para manter a receita de locacdo de imdvel proprio
incluida na base de calculo das Contribuigdes na sistematica da cumulatividade.

A decisao recorrida excluiu as receitas de aluguel da apuracdo das
contribui¢cdes com supedaneo na decisdo do STF no RE 585.235, de 10/09/2008, que julgou
inconstitucional o alargamento da base de célculo da Contribui¢ao para o PIS e da Cofins
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promovido pelo § 1° do art. 3° da Lei n® 9.718/1998. Nesse entendimento, as referidas
contribui¢cdes incide somente sobre as receitas operacionais das empresas, escapando da
incidéncia as receitas ndo operacionais, nelas incluidas as receitas de aluguel.

Com tal modificagdo, a base de calculo da Contribuicao para o PIS/Pasep e
da Cofins, no regime de apuragdo cumulativa, passou a ficar restrita ao faturamento, que
compreende a receita bruta auferida pela pessoa juridica, nos termos estabelecidos pelos arts. 2°
e art. 3°, caput, da Lei n® 9.718, de 1998:

Art.2° As contribui¢ées para o PIS/PASEP e a COFINS, devidas
pelas pessoas juridicas de direito privado, serdo calculadas com
base no seu faturamento, observadas a legislacdo vigente e as

alteragoes introduzidas por esta Lei. (Vide Medida Provisoria no
2158-35, de 2001)

Art.3° O faturamento a que se refere o artigo anterior
corresponde a receita bruta da pessoa juridica. (Vide Medida
Provisoria n2.158- 35, de 2001)

A receita bruta auferida pelas pessoas juridicas sdo as decorrentes do
exercicio de seu objeto economico bem como daquelas atividades empresariais que, conquanto
ndo contempladas por seu ato constitutivo, na pratica sejam por ela habitualmente exercidas no
contexto de sua organizac¢do. Dai que tais receitas sdo operacionais.

Nesse ponto, € oportuno observar que no exame de Recursos envolvendo
pessoas juridicas cujas atividades empresariais ndo se restringiam a venda de mercadorias e a
prestagdo de servigos, isto ¢, em julgamentos que demandaram delimitagdo mais precisa do
conceito de faturamento para a solucdo das lides, o STF, reiteradamente (RE n°® 371.258-AgR,
Rel. Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, DJ 27.10.2006; RE n°® 318.160, DJ 17.11.2005, Rel.
Min. Cezar Peluso; RE n°® 367.482, DJ 28.11.2005, Rel. Min. Cezar Peluso; dentre outros),
manifestou-se no sentido de que o conceito de receita bruta, sujeita a exagao tributaria, envolve
nao so aquela decorrente da venda de mercadorias e da prestacdao de servigos, mas sim a soma
das receitas oriundas do exercicio das atividades empresariais.

Especificamente em relacao a incidéncia do PIS e Cofins sobre as receitas de
locacdo ha decisd@o do Supremo Tribunal Federal no sentido de reconhecer a repercussao geral
sobre o tema no RE 599.658/SP, de 07/02/2013, que ainda aguarda julgamento, conforme
ementa:

REPERCUSSAO GERAL NO RECURSO EXTRAORDINARIO
599.658 SA0 PAULO

CONSTITUCIONAL E TRIBUTARIO. PROGRAMA DE
INTEGRACAO SOCIAL - PIS. CONTRIBUICAO PARA O
FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS.
INCIDENCIA SOBRE A LOCACAO DE IMOVEIS, INCLUSIVE
SOBRE A RENDA AUFERIDA NA LOCACAO DE IMOVEL
PROPRIO. REPERCUSSAO GERAL RECONHECIDA.

Decisdo: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a
questdo, vencido o Ministro Marco Aurélio. Ndo se
manifestaram os Ministros Gilmar Mendes, Carmen Lucia e
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Rosa Weber. O Tribunal, por maioria, reconheceu a existéncia
de repercussdo geral da questdo constitucional suscitada,
vencido o Ministro Marco Aurélio. Ndo se manifestaram os
Ministros  Gilmar Mendes, Cdarmen Lucia e Rosa
Weber.(Relatoria do Min. Luiz Fux. Sessdo do Plenario de
07/02/2013.)

Assim, entendo que as receitas de locagdes auferidas pela recorrente incluem-
se dentre as operacionais ("outras operacionais"), integrando a base de calculo das
Contribui¢des para o PIS e Cofins conforme decidido no RE n°® 371.258-AgR de 03/10/2006:

“EMENTA: RECURSO. Extraordinario. COFINS. Locacdo de
bens imoveis. Incidéncia. Agravo regimental improvido. O
conceito de receita bruta sujeita a exacdo tributdria envolve,
ndo so aquela decorrente da venda de mercadorias e da
prestacdo de servicos, mas a soma das receitas oriundas do
exercicio das atividades empresariais.” (RE 371258 AgR,
Relator Min. Cezar Peluso, Segunda Turma, vota¢do undnime,
Julgado em 03/10/2006, DJ 27.10.2006)

Por sua clareza, relevante trazer excerto do voto do Ministro Peluso:

Seja qual for a classificagdo que se dé as receitas oriundas de
locagdo de bens imoveis, o certo é que tal ndo implica na sua
exclusdo da base de incidéncia das contribui¢ées para o PIS e
COFINS. mormente apos a declaragdo de inconstitucionalidade
do art. 38, § I°, da Lei n" 9.718/98 dada pelo Plendrio do STF. E
que. conforme expressamente fundamentado na decisdo
agravada, o conceito de receita bruta sujeita a exagdo tributaria
envolve, ndo so aquela decorrente da venda de mercadorias e da
prestagdo de servicos, mas a soma das receitas oriundas do
exercicio das atividades empresariais.

Dessa forma, votei no sentido de dar provimento parcial ao recurso de oficio
para manter a inclusao das receitas de locagdo na base de célculo do PIS e Cofins.

(assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira
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